
PREZADOS SEN HORES, 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.o 24/201 6  

PROCESSO N .o 850701 1 -83.2016.8.06.0000 

O TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e dos membros da 
equipe de apoio designados pela Portaria de n .o 110/2016, publ icada no DJE, em 29.1.2016, com sede na Av. 
Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n , Cam beba, C EP 60822-325, torna público para conhecimento de todos os 
interessados, que, no d ia e hora abaixo indicados, será realizada licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, e será regida pela Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Complementar nO 
123/2006 e suas alterações, pelas Resoluções do T JCE n° 4 ,  de 6.3.2008 e nO 8, de 8.7.2009, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e 
do disposto no presente Edital, com intu ito de atender as necessidades deste Tribunal. 

OBJETO: Contratação de em presa pa ra a rea lização de cursos de tiro de defesa armada pa ra 
Magist rados do Poder Judici ário do Estado do Cear á pe lo em Forta leza ou Região Metro politana, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste ed ital e seus anexos. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 03/1 0/2016 às 1 5:00 horas (Horário de Brasíl ia). 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03/1 0/2016 às 1 5:00 horas (Horário de Brasí l ia). 

INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 03/1 0/2016 às 1 5:30 horas (Horário de Brasí l ia). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observando o prazo legal, o licitante poderá formu lar consultas 
exclusivamente por e-mail ,  conforme endereço abaixo, informando o número da l icitação. 

E-mail: c p l.tjce@tjce.jus .br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

Constituem Anexos deste Edital e dele fazem parte: 
ANEXO 01 -TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 02 -ORÇAMENTO DETAL HADO 
ANEXO 03 -RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
ANEXO 04 -MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO 05 -MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 06 -MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITI VO SUPER VENIENTE À 

HABILlT AÇÃO 
ANEXO 07 -MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 08 -MINUTA DO CONTRATO 

1 .  DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Tribunal de J ustiça do Estado do Ceará, 
denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica do Banco do Brasil S .A, no endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br. 
1.3 Não havendo exped iente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certam� 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comun icação do Pregoeiro em contrário, no sit . 
www. l icitacoes-e .com .br. cam po "Consultar Mensagens", referente ao presente pregão eletrônico, sendo de 
responsabilidade do(s) l icitante(s) :  verificar a(s) referi�a(S) mensagem(ns) e, ainda, OSrrespectivos�ônus por \ 
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não consultá-Ia(s). 
1 .4 O l icitante deverá observar as datas e os horários l imites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para in ício da d isputa. 
1 .5 O Ed ital encontra-se à d isposição dos interessados gratuitamente na Internet, nas páginas do Tribunal de 
J ustiça do Estado do Ceará (www.tjce.jus. br) ,  e d o  provedor do certame (www. l icitacoes-e.com.br). 

2. CONDiÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2 . 1  Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências de 
habi litação contidas neste Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam, obrigatoriamente, credenciados no s istema eletrônico utilizado neste processo. 
2.2 É vedada a participação de interessados: 

2 .2 . 1 Sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua constituição; 
2 .2 .2 Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação 

jud icial ou extrajud icial , dissolução, fusão, cisão, incorporação e l iquidação; 
2 .2 .3 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País; 
2 .2.4 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

d i retores, sócios ou representantes legais comuns, ou que util izem recursos materiais ,  tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

2.2 .5 Servidor público ou empresas cujos d i rigentes, gerentes , sócios ou componentes de seu quadro 
técnico sejam funcionários ou empregados públ icos da Administração Públ ica Estadual Direta ou Indireta; 

2 .2 .6 Que seja autor do Termo de referência; 
2 .2 .7 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nO 8.666, de 1 993; 
2.2.8 Empresas q ue estiverem sob a apl icação da penalidade referente ao art. 87, incisos I I I  e IV da Lei 

nO 8.666/1 993, ou do art. ]O da Lei nO 1 0.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto nO 5.450/2005; 
2.2.8. 1 A suspensão prevista no art. 87, inciso I I I ,  da Lei n° 8.666/1 993 apl ica-se apenas no âmbito do 

Tribunal de J ustiça do Estado do Ceará; 
2.2.8.2 Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no art. 7° da Lei nO 

1 0 .520/2002 abrange apenas os órgãos da Administração do Estado do Ceará. 
2.3 A participação na l icitação impl ica automaticamente a aceitação integral dos termos deste Edital e seus 
Anexos e legislação apl icável; 
2.4 A dec laração fa lsa relativa ao cum primento dos re quisitos de habilitação e pro posta sujeitar á o 

licitante às sanções previstas na legislação e neste edital . 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

3. 1 O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as segu intes atribuições: 
a) coordenar o processo licitatório; 
b) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
c) receber, examinar e decidi r  as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela área responsável pela 

elaboração do Termo de Referência; 
d) receber as propostas de preços; 
e) abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes; 
f) verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
g) desclassificar propostas ind icando os motivos; 
h) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
i) receber a documentação de habil itação; 
j) verificar e j ulgar as condições de habil itação; 
k) declarar o vencedor; 
I) receber, examinar e decid ir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando-os à autoridade superior, 

qu ndo mantiver sua decisão; 
aborar e publicar a Ata da sessão; 

encaminhar o processo devidamente instru ído à autoridade superior e propor a homologação; 
abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO APLICA TlVO LICITAÇÕES � " 3.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão d ispor de chave de 
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identificação e senha pessoal ,  intransferíveis, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A . ,  sediadas no 
País. 
3.3 As pessoas j urídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação 
de procuração por instrumento públ ico ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitações-e. 
3.4 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social ,  no qual estejam expressos seus poderes para exercerem 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura .  
3 .5 A chave de identificação e a senha terão validade de 1 (um) ano e poderão ser util izadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por in iciativa do Banco, 
devidamente justificada.  
3.6 É de exclusiva responsabil idade do usuário o sigi lo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A, ou ao Tribunal de 
J ustiça do Ceará ,  a responsabil idade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, a inda que 
por terceiros. 
3 .7 A perda da senha ou a quebra de sigi lo deverão ser comun icadas imediatamente ao Banco do Brasil SA 
para imed iato bloqueio de acesso. 
3 .8 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico impl ica a 
responsabi l idade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técn ica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 

3.9 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da d igitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e ,  subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

Obs. : a informação dos dados para acesso deve ser feita na pág ina inicial do site www.licitacoes-e.com.br. 
opção "Acesso Identificado". 

3 . 1 00 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, obrigatório, no sistema eletrônico, do 
valor total de sua proposta, expresso em reais, com até 2 (duas) casas decimais e poderá mencionar, no 
campo "INFORMAÇÕES ADICIONAIS", as principais características do item ofertado, VEDADA QUALQUER 
FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
3 . 1 1  Caso não seja possível informar no campo "INFORMAÇÕES ADICIONAIS" as características do item 
ofertado, caberá ao licitante fornecer tais dados em arqu ivo anexo à proposta de preço, VEDADA 

QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
3 . 1 2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
3 . 1 3  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalh istas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços. 
3 . 1 4  O prazo de val idade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) d ias, a contar da data de sua 
apresentação. 
3 . 1 5  O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habi litação previstas no Edital. O l icitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
3 . 1 6  Até a abertura da sessão, os l icitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
3. 1 7  Todas as referências de tempo no Edital ,  no aviso e durante a sessão públ ica observarão o horário de 
Brasíl ia - DF.  
3. 1 8  O licitante que desejar utilizar-se das prerrogativas da Lei Com plementar nO 1 23, de 1 4.1 2.2006, deverá 
declarar no campo específico do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nO 1 23 ,  de 2006 , estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49. 
3 . 1 9  A declaração fa lsa re lativa ao cum primento dos re quisitos de habi litação e da pro posta de preços 

sujeitar á a licitante às sanções previstas na legislação . 
3.20 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrôn ico, durante a sessão públ ica do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservân la �uaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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3.21 Os l icitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o término do prazo para 
recebimento das mesmas. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

3.22 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local ind icados neste Edital. 
3.23 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conform idade com os requ isitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem 
irregularidades insanáveis. 

3.23 . 1  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

3.23.2A não desclassificação da proposta não impede o seu ju lgamento defin itivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
3.24 Serão desclassificadas as propostas que contenham qualquer identificação do interessado, l im itação ou 
condição substancialmente contrastante com os termos deste Edital ,  ou cujos preços sejam manifestamente 
inexequ íveis. 

3.24.1 Para fins de verificação da inexequibi l idade dos preços propostos, será utilizado como parâmetro 
de aferição o previsto no §1° do inciso II do art. 48 da Lei nO 8.666/93, seguindo entendimento dado pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU no Acórdão nO 697/2006 - Plenário - Processo nO 01 9.054/2005-7. 
3.25 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente essas 
participarão da etapa de lances. 
3.26 O sistema disponibi l izará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os l icitantes. 
3.27 In iciada a etapa competitiva na data e horário determinados neste Edital, os representantes dos l icitantes 
deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o 
participante será imed iatamente informado de seu recebimento, bem como respectivo horário e valor 
consignado no registro. 
3.28 Para efeito de lances, será considerado o valor g lobal: 

3.28.10s licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance j á  ofertado por outro licitante . 

3.28.2 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
regIstrado em primeiro lugar. 
3.29 Durante o transcurso da sessão pública, os l icitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais l icitantes. 
3.30 No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a) ,  no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos l icitantes para a recepção dos lances, retornando o(a) 
pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem preju ízos dos atos realizados. 
3 .31 Se a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, sendo 
rein iciada somente após comun icação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através de mensagem 
no sistema, d ivulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao licitante a responsabi l idade por 
qualquer ônus decorrente da perda de negócio d iante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
3.32 A etapa inicial de lances da sessão públ ica será encerrada por decisão do(a) Pregoeiro(a). O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá a d isputa em 
tempo extra por período de tempo que poderá ser de 1 (um) segundo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema (tempo randômico), findo o qual  será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

3.32.1 Face imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor m ínímo 
de lance a ser ofertado, evitando, assim , cálculos de última hora, que poderão resu ltar em uma disputa 
frustrada por falta de tempo háb i l .  
3.33 Caso o l icitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e ,  na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o ú lt imo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

� propostas. 

\/f- 3.34 Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. O 
- sistema identificará em coluna própria as m icroempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

fu 
cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

� 
f ;eIJlpresa d a ior porte, assim como das demais cla:sificadas, para o fim de aplicar-se o d isposto nos arts. 
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3.35 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor 
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  
3 .36 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comun icação automática para tanto. 
3.37 Os proced imentos descritos nos subitens anteriores somente serão aplicados se a melhor oferta in icial 
(menor lance ou proposta de menor valor) não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
3 .38 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes m icroempresa, empresa 
de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento) , na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
3 .39 Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por 
encerrada a disputa do lote. 
3.40 Todos esses proced imentos acontecerão na sala de d isputa, estando essas informações dispon íveis 
para os demais participantes do pregão e também para toda a sociedade. 
3.41 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa , empresa de pequeno porte e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a 
primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

3.42 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate , o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibi l idade, bem como q uanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 

3.42 .1  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado 
ou que apresentar preço manifestamente inexequ ível .  

3.42.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços g lobal ou un itários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido l im ites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
3.43 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subseq uente, e ,  assim sucessivamente , na ordem de classificação. 
3.44 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao l icitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições d iversas das previstas neste Edital. 

3 .44. 1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

3.44.2A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
3.45 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nO 1 23 ,  de 2006, 
seguindo-se a d iscipl ina antes estabelecida ,  se for o caso. 
3.46 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) verificará também o cumprimento às 
demais exigências para habil itação contidas neste Ed ital. 
3.47 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habi litatórias, o(a) pregoeiro(a) exam inará a proposta ou o lance subsequente verificando a sua 
compatibilidade e a habi l itação do participante, na ordem de classificação, e ,  assim, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, o(a) pregoeiro(a) poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
3.48 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e � 
o valor estimado para a contratação, inclusive, quanto aos preços un itários. 
3.49 lncumbir á ao licitante acom panhar as o perações no sistema e letrônico durante toda a sessão 
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negócios diante da inobservância de qua l quer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão . 

4. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

4 . 1  Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em 
primeiro lugar deverá entregar, de fo rma integra l, para a Comissão Permanente de Licitação do T JCE 
situada na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n, 2° andar, Cambeba, CEP 60822-325 a PROPOSTA DE 

PREÇOS ajustada ao menor lance, elaborada de acordo com o disposto no item 5 deste edital e MODELO 
DE PROPOSTA DE PREÇOS -ANEXO I do Termo de Referência (Anexo 01 deste Edita l), bem como os 
documentos de HABILITAÇÃO constantes do item 6 deste Edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

contadas da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 
4. 1 . 1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado, por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
4.2 O não cumprimento da entrega da documentação de Habilitação e Proposta Preço dentro dos prazos 
estabelecidos neste Edital acarretará desclassificação/inabilitação, bem como poderá acarretar a aplicação 
das sanções estabelecidas no art. 7°, da Lei Federal nO 1 0.520/2002, e no art. 31 , da Resolução do T JCE nO 
4/2008, sendo convocado o licitante subsequente, e ,  assim, sucessivamente, observada a ordem de 
classificação. 
4.3 Caso o arrematante venha a ser desclassificado ou inabilitado, o(a) Pregoeiro(a) convocará os demais 
participantes, seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços serem entregues no 
p razo m áximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua convocação realizada por meio do sistema de 
licitações. 

5. PROPOSTA DE PREÇOS 

5 . 1  A proposta de preços, ajustada ao menor lance, em papel timbrado da empresa, em originais 
rubricadas e a ú ltima assinada pelo Representante Legal da Empresa, redigida em língua portuguesa, 
linguagem clara e concisa, deverá ser, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou 
entrelinhas, e dela deverá constar ainda: 

5. 1 . 1 Identificação do proponente (razão social), número do CNPJ,  CGF se for o caso, endereço 
completo (rua, número, bairro, cidade, estado, CEP) ,  números de telefone, fax, e-mail, com data, nome 
completo e cargo do representante legal da empresa e menção do número do Pregão, devendo ainda 
informar o nome, cargo, CPF e RG do responsável pela empresa que irá assinar o contrato ou o instrumento 
correspondente; 

5 . 1 .2  Prazo mínimo de validade de 60 (sessenta) d ias consecutivos, contados da data de abertura da 
sessão pública virtual; 

5 . 1 .3 Valor(es) u nitário(s) e total(is) com até 2 (duas) casas decimais, devendo os valores totais serem 
escritos em numeral e por extenso. 

5 . 1 .4 Local, data e assinatura do licitante, ou de procurador com poderes específicos para o ato, 
indicado em instrumento público ou particu lar. 

5 . 1 .5  A proposta deverá contemplar descrição clara do objeto cotado, em conformidade com as 
especificações técnicas constantes do Anexo 01 do Edital-Termo de Referência . 
5.2 O valor ajustado ao menor lance não poderá ser superior ao negociado no Pregão. 
5.3 O Pregoeiro examinará a aceitabil idade da proposta que apresentou menor preço/lance, quanto ao valor 
estimado para a contratação e a correção das Planilhas de Preços elaboradas e entregues, de acordo com 

item 3.42, decidindo motivada mente a respeito. 
5 .4 No caso de alguma fa lha ou inconsistência no preenchimento das planilhas, o Pregoeiro poder á 

so licitar ao licitante, via mensagem enviada pelo sistema, que com plemente, refaça e/ou efetue a 
correção necess ária, desde que não haja majoração do preço ofertado, no prazo estabe lecido na 
pró pria mensagem, sob pena de desc lassificação da p ro posta . 

5.4. 1 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e, por extenso, prevalecerão estes últimos. 
5 .5 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável o pregoeiro examinará a subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao edital em conforme item 3.47. 
5.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

� 5.7 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
'ff�execuçã� do contrato e aplicação de eventual sanção : Contratada, se for o caso. 
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6 . 1  Como condição prévia ao exame da documentação de habi litação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das cond ições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante consulta a Lista de Fornecedores I n idôneos e Suspensos, mantido pelo Governo do 
Estado do Ceará no Portal de Compras (www .portalcompras.ce .qov.br) .  
6 .2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 1 2  da Lei n° 8 .429, de 1 992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6 .3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabi l itado, por falta de cond ição de 
participação. 
6.4 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habi litação para participar do presente 
certame: 

6 .4 . 1  No caso de l icitante CADASTRADO no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado do 
Ceará, gerido pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (SEPLAG) onde é emitido 
Certificado de Registro Cadastral (CRC). 

6.4.1 . 1  A Comissão Permanente de Licitação do T JCE verificará e letronicamente a situação do 
licitante no CRC em relação à habil itação ju rídica, à regu laridade fiscal, e trabalhista, e constatará a 
compatibi l idade do seu ramo de atividade com o objeto desta licitação. 

a .  Também poderão ser consu ltados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC. 

a.1 . Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 
ou na h ipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o l icitante será inabil itado, 
ressalvado o d isposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das m icroempresas, 
empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatu i  o art. 43, § 1 ° da 
LC n° 1 23,  de 2006 . 

6.4.2 Os l icitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado 
do Ceará - CRC junto á SEPLAG deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habil itação Jurídica 
e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

6.4.2. 1 Habi litação jurídica: 
a .  No caso de empresário ind ividual :  inscrição no Registro Públ ico de Empresas Mercantis, a cargo 
da J unta Comercial da respectiva sede; 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa ind ividual de responsabi l idade lim itada - EIRELI :  
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede ,  acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

b .1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitut ivo no Registro C ivil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d .  No caso de m icroempresa ou empresa de pequeno porte: certidão exped ida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro C ivil das Pessoas J uríd icas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da I nstrução Normativa n° 
1 03, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Reg istro do Comércio - DNRC; 

e .  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que 
o aprovou, devidamente arquivado na J unta Comercial ou inscrito no Reg istro C ivil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o reg istro de que trata o art. 1 07 da Lei n° 5 .764, de 1 971 ; 

f .  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
6.4.2.2 Regu laridade fisca l e traba lhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; C4 b .  Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional , quanto aos demais tributos 
federais e à Dívida Ativa da União, por elas admin istrados, conforme art. 1 ° , inciso I ,  do Decreto nO 
6 . 1 06/07); 

c .  Prova de regu laridade com a Seguridade Social ( I NSS); 
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d. Prova de regu laridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a J ustiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VI I-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5 .452 , de 1 ° de maio de 1 943; 
f. Prova de inscrição no cadastro de contribu intes estadual, relativo ao domicíl io ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 
g. Prova de regu laridade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do l icitante; 

6.4.2.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadua is relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal cond ição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 
domicíl io ou sede do fornecedor, ou outra equ ivalente, na forma da lei; 

6.4.2.4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa; empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 1 1 .488, de 2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabi litação. 

6.4.3 Declaração do licitante, q uando couber, tratar-se de Microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme modelo no Anexo 04 do Edital .  

6.4.4 Declaração que não possui ,  em seu quadro funcional, menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 1 6  (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme Anexo 05 do Ed ital. 

6.4.5 Declaração, sob pena de incid ir nas pun ições cabíveis, relativamente aos documentos exigidos 
nesta licitação, caso exista, após a data de sua emissão, algum fato superveniente que impeça sua 
habi litação, na forma do § 2°, art. 32 , da Lei nO 8.666/1 993, conforme Anexo 06 do Edital. 

6.4.6 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante no Anexo 07 
do Edital .  

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.5 O licitante deverá satisfazer às condições de qual ificação econômico-financeira descritas no item 
7. do Termo de Referência - Anexo 01 deste Edital .  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.6 O l icitante deverá satisfazer às condições de capacitação técnica descritas no item 7. do Termo de 
Referência - Anexo 01 deste Edital.  
6.7 Os documentos de habi l itação deverão ser apresentados da segu inte forma: 

6.7. 1 Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja,  se da matriz, todos da matriz, se de alguma fi l ial ,  
todos da mesma filia l ,  com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as 
filiais. A contratação será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 

6.7.2 Se apresentados em qualquer processo de fotocópia, deverão ser obrigatoriamente autenticados 
em Cartório oficial, sob pena de, não o fazendo, serem consideradas inabi l itadas no presente processo 
licitatório, conforme Provimento do T JCE nO 1 5/2008. 

6.7.3 Os documentos obtidos através de sítios oficiais que estejam cond icionados à aceitação via 
internet terão sua autenticidade verificada pelo(a) pregoeiro(a). Os documentos de habilitação disponibilizados 
pelos Órgãos competentes, emitidos por meio eletrônico através da rede mundial de computadores ( internet) , 
para fins de julgamento, serão considerados originais, não necessitando de autenticação notarial. Outrossim, 
caso os mesmos sejam apresentados através de cópias xerográficas, estas deverão obrigatoriamente ser 
autenticadas em cartório. 

6.7.4 Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos serão somente considerados 
se acompanhados da versão em português, firmada por tradutor juramentado. 

6.7.5 Dentro do prazo de val idade. Na hipótese de no documento não constar expressamente o prazo de 
validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regu lamentação do órgão emissor que disponha 
sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 
pelo prazo de 90 (noventa) d ias, contados a partir da data de sua emissão. 
6.8 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar também originais de documentos já autenticados para fins de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-los no prazo de 2 (dois) d ias úteis, contados a partir da 
solicitação, ob pena de, não o fazendo, ser inabil itada. 
6.9 Tod as certidões negativas apresentadas deverão comprovar a qu itação com os tributos pertinentes, 
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as que se encontrarem positivas só serão acatadas se tiverem o mesmo valor das negativas. 
6. 1 0  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição , conforme determina o art. 43, da Lei Complementar nO 1 23 ,  de 1 4 . 1 2.2006. 

6 . 1 0. 1  Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARI DADE FISCAL da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) d ias úteis, contados da data em que o 
proponente foi declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Admin istração, para 
a regularização da situação que deu causa à restrição; 

6 . 1 0.2A não regu larização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabi l itação do 
licitante, sem preju ízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, segu ir-se outra microempresa , 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 
concedido o mesmo prazo para regu larização. 
6. 1 1  Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adj ud icado o objeto da licitação pelo(a) próprio(a) pregoeiro(a), na h ipótese de inexistência de 
recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos administrativos. 
6 . 1 2  Se o licitante desatender às exigências previstas neste item 6, o(a) pregoeiro(a) examinará a oferta 
subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabil idade e procedendo a sua habil itação, 
repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

7. CRITÉRIOS DE J U LGAMENTO 

7 . 1  Para ju lgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO G LOBAL, observados os prazos para 
execução, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qual idade e as demais 
cond ições definidas neste Edital. 

7. 1 . 1 A proposta final não poderá conter item com valor u n itário superior ao estimado pela 
Admin istração, descrito no Anexo 02, sob pena de desclassificação, independente do valor total da 
proposta. 
7.2 Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
7.3 Se a proposta de menor preço e/ou a amostra não forem aceitáveis, ou ainda, se o licitante desatender 
às exigências habil itatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua 
compatibil idade e a habil itação do participante, na ordem de classificação, e ,  assim, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
7.4 O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2°, da Lei 
Complementar n° 1 23/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a) ,  será convocado na ordem de 
classificação, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, para, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, util izar-se do direito de preferência . 
7 .5  Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da Legislação em 
vigor. 
7.6 Serão rejeitadas as propostas que: 

7.6.1 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 
identificação do objeto l icitado; 

7.6.2 Contiverem qualquer l im itação ou condição substancialmente contrastante com o presente Ed ital, 
ou seja, man ifestamente inexequíveis, por decisão do(a) PREGOEI RO(A); 

7.6.3 Contiverem preços superiores aos praticados no mercado ou  comprovadamente inexequíveis; 
7.7 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
7 .8 Da sessão, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
7 .9 De conformidade com parecer da CPL, não constitu irá causa de desclassificação do(a) 
proponente a i rregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou 
documentação. 

Jf) 
7. 1 0  Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adj udicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
7. 1 1  No ju lgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade ju rídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribu indo-lhes val idade :,::�:,::;�:� :::

,
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) � 

Contratação de empresa para a realização de cursos de tiro de defesa armada 

� \ Vt 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

8. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IM PUGNAÇÕES AO EDITAL 

8.1  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao (à) 
pregoeiro(a), até 3 (três) d ias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço cpl.tjce@tjce.jus.br, informando o número deste pregão no sistema do Banco do 
Brasil e o órgão interessado. 
8.2 Até 2 (dois) d ias úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Tribunal de J ustiça do Estado do 
Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

8.2 . 1  Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. 

8.2.2 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 
nos autos do processo licitatório e estarão d ispon íveis para consulta por qualquer interessado. 
8.3 Caberá ao(à) pregoeiro(a) , auxil iado(a) pela área interessada ,  quando for o caso, decidir  sobre a petição 
de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
8.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9 . 1  Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) ,  poderá 
fazê-lo de imed iato e motivadamente, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da mencionada declaração, 
manifestando sua intenção com o registro da síntese das suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema 
eletrônico, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) d ias para apresentar por escrito as razões do recurso, 
conforme o art. 4, inciso XVI I I, da Lei Federal n° 1 0.520 de 1 7.7.2002, devidamente protocolizadas no Tribunal 
de J ustiça do Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital .  Os demais licitantes ficam,  
desde logo, convidados a apresentar contrarrazões em igua l  número de d ias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente. 
9.2 A falta de man ifestação imed iata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
9.3 F ica assegurada aos licitantes vista imed iata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a 
preparação de recursos e de contrarrazões. Os referidos Autos estarão d ispon íveis na sala da Comissão de 
Licitação do T JCE.  
9.4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos, nem acolhidas razões ou contrarrazões enviadas via 
fac-símile, e-mail e/ou telegrama. 
9.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante não 
habil itado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
9.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
j ustificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
9.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.8 A decisão em grau de recurso será defin itiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio 
de comun icação via fac-sím ile/e-mai l .  

1 0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1 0. 1  A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
1 0.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjud icação do objeto ao vencedor. 
1 0.3  O sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do proced imento e as 
ocorrências relevantes. 

1 1 .SANÇÕES ADMIN ISTRATIVAS 

1 1 . 1 Nos termos do art. 7°, da Lei Federal nO 1 0.520/2002, os proponentes que, convocados dentro do prazo 
de val idade de suas propostas, não celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem 
documentação falsa exigida neste Edita l ,  ensejarem o retardamento da execução do seu objeto, não 

� 
mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo 
ou cometerem fraude fiscal ,  ficarão impedidos de licitar e contratar com o Estado do Ceará e serão �descred nciados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do Ceará da SEPLAG/CE pelo prazo de até 

� 
lO 
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5 (cinco) anos, sem preju ízo das demais sanções previstas neste Edital e das demais com inações legais. 
1 1 .2 A LIC ITANTE VENCEDORA, uma vez contratada, sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas 
obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, às sanções e penalidades 
administrativas, conforme previsão no item 1 7  (dezessete) do Termo de Referência - Anexo 01 deste 
Edita l ,  sem preju ízo das sanções legais, descritas nos arts. 86 a 88, da Lei nO 8.666/1 993 e responsabilidades 
civil e criminal .  
1 1 .3 As multas a que se refere o item anterior não impedem que a Admin istração rescinda un ilateralmente o 
contrato e apl ique outras sanções, tudo conforme previsões na Lei n° 8 .666/1 993 e na Lei n° 1 0. 520/2002. 
1 1 .4 Nenhuma sanção será apl icada sem o devido processo admin istrativo, oportunizando-se defesa prévia 
ao interessado e recurso nos prazos definidos em lei ,  sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 

1 2. 00 PAGAM ENTO 

1 2. 1  As condições de pagamento estão descritas no item 1 4  do Termo de Referência (Anexo 01  deste 
Edita l). 

1 3. 00 REAJUSTAMENTO E DOS RECU RSOS FINANCEIROS 

1 3. 1 O(s) preço(s) oferecido(s) será(ão) fixo(s) e irreajustável(eis); 
1 3.2 Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modern ização do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará - FERMOJU ,  tendo como Fonte dos recursos os d i retamente 
arrecadados, na seguinte dotação orçamentária : :  

04200023.02.091 .500.22805.1 500000.33903900.27000.1 .20 
04200023.02.091 .500.22924.1 500000.33903900.27000.1 .20 

1 3.3  Nenhuma contratação será efetuada sem a p révia indicação da disponibi l idade orçamentária. 

1 4. DA CONTRATAÇÃO 

14 . 1  A contratação se efetivará por meio de contrato - minuta constante do Anexo 08 deste Edital ,  e deverá 
ser assinado pela PROPONENTE VENCEDORA no prazo de 05 (cinco) d ias úteis, contados da data da 
convocação expedida pelo T JCE para este fim ;  
1 4.2 Tal contrato terá suas cláusu las e condições reguladas pela Lei 8.666/93 e suas atualizações. 
1 4.3 Farão parte do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor, que tenham servido de 
base para o ju lgamento, bem como as condições estabelecidas neste Pregão e em seus anexos, 
independentemente de transcrição. 
1 4.4 Caso a proponente, declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, dentro 
do prazo de validade da proposta, poderá o T JCE,  sem preju ízo de aplicação de penal idades à desistente, 
optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, se, alternativamente, o 
T JCE não preferir revogar a presente l icitação. 
1 4. 5  A vigência do contrato está estabelecida no item 1 8  do Termo de Referência,  constante no Anexo 01 
deste Edital .  

1 5. DA ENTREGA E DO RECEBIM ENTO DO OBJ ETO E DA FISCALIZAÇÃO 

1 5. 1  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência - Anexo 01 deste Edital . 

1 6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

1 6. 1  As obrigações do CONTRATANTE estão estabelecidas no item 1 6  do Termo de Referência, constante 
no Anexo 01 deste Edital .  

1 7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1 7. 1  As obrigações da CONTRATADA estão estabelecidas no item 1 5  do Termo de Referência, constante no 

~ 
Anexo 01 deste Edital .  

1 8. DISPOSIÇÕES FI NAIS 

1 8. 1  A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Tribunal de Ju Iça do 

1 1  
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Estado do Ceará revogá-Ia , no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato(s) 
superveniente(s) comprovado(s) ou anulá-Ia por i legalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito 
e fundamentado, disponibi l izado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura .  
1 8.2 A homologação do  resultado desta licitação não impl icará d i reito à contratação. 
1 8.3  As normas disciplinadoras da l icitação serão sempre interpretadas em. favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Admin istração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
1 8.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Adm in istração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
1 8. 5  O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas impl icará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou ,  caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do ped ido de compra, sem prej u ízo das demais 
sanções cabíveis. 
1 8.6 É facultado à(ao) Pregoeira(o) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
d i ligência destinada a esclarecer ou a complementar a i nstrução do processo l icitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar obrigatoriamente na proposta e na documentação de 
habi litação. 
1 8.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo(a) Pregoeiro(a) ,  sob pena de desclassificação/inabil itação. 
1 8.8  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qual ificação e a exata compreensão da sua proposta. 
1 8.9  As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
q ualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, med iante publicação no Diário da 
J ustiça do Estado do Ceará. 
1 8. 1 0  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-ão os dias de in ício e i ncluir-se-ão os 
d ias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente no Tribunal de J ustiça do Estado do Ceará. 
1 8. 1 1 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
1 8. 1 2  Em caso de divergência entre d isposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
1 8. 1 3  A participação do licitante nesta l icitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital ,  e a inobservância de q ualquer dos itens descritos nele é de total responsabil idade dos 
participantes. 
1 8 . 1 4  Qualquer informação fornecida por telefone não terá caráter formal. 
1 8. 1 5  O foro designado para ju lgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de 
Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
1 8. 1 6  É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações 
instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como l icitante, direta ou indiretamente, por si ou por 
interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios disciplinados pela Lei n° 1 0.880/1 983. 
1 8. 1 7  De acordo com a resolução nO 7, de 18 de outubro de 2005, do CNJ ,  é vedada a contratação de 
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou ju ízes 
vinculados ao respectivo Tribunal (CONTRATANTE).  
1 8. 1 8  Toda a documentação apresentada fará parte dos autos da l icitação e não será devolvida ao licitante, 
ainda que se trate de originais. 
1 8. 1 9  Havendo divergência entre as especificações da descrição dos itens na descrição do l icitações-e do 
B.B, Contrato e outros, prevalecerão as descritas no Termo de Referência. 
1 8.20 No ju lgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 'damentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
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habi litação e classificação. 
1 8.21 Os casos omissos e não previstos neste Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) do T JCE, nos 
termos da Legislação pertinente. 

Visto: 

de Souza - Maj .PM 

TENTE MI  IT AR DO T JCE 

Fortaleza-CE, aos 14  de setembro de 201 6. 

SECRE 

PRESI DENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Aprovado: 
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CONTRATAÇÃO D E  E M PRESA PARA REALIZAÇÃO DE CURSOS DE TIRO DE DEFESA 
ARMADA PARA MAG ISTRADOS DO PODER J U D ICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 
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Termo de Referência 

CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA R EALIZAÇÃO OE CURSOS OE TIRO OE DEFESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 
00 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

1. DO OBJ ETO 

1.1  Termo de Referência para contratação de empresa para rea l i zação de cursos de t i ro de d efesa armada para 
Magistrados do Poder J udic iár io do Estado do Ceará em Fortaleza ou Região Metropolitana, conforme dados resu m idos 
abaixo: 

LOTE Ú N ICO - CU RSO DE TIRO DE DEFESA ARMADA PARA MAGISTRADOS - FORTALEZA/REGIÃO METROPOLITANA 

ITEM 

1 

2 

_ . ---- " . 

DESCRiÇÃO 

Curso de Tiro de Defesa Armada Nível Básico - N1  
1 . 1 .  Este item refere-se ao curso de t iro de N ível Básico para 08(oito) turmas, sendo duas  turmas 
s imu ltaneamente ao d ia, cada turma com ls(q uinze)  a l unos Magistrados em Fortaleza -CE ou  Re-
gião Metropol i tana .  
1 .2 .  Turmas: 08(oito )  
1 . 3 .  Turmas por d ia :  02(duas) 
1.4. Total de a l unos por turma: 15 (qu inze) 
1.5. Horas/au las por turma: 8 (oito) 
1.6. Dia da i nstrução na  semana:  SÁBADO 
1.7. Quantidade de Estandes de t i ros por turma:  01 (um)  
1 .8 .  Deve ser d isponib i l izada sa la  de au la  cl imatizada para as  a u las teóricas 
1.9. Tipo de arma e munição: p isto la ca l i b re .40 
1 . 10. Quantidade m ín ima de t i ros cal i b re .40 por a luno :  100 (cem) 
1 . 1 1. Quant idade de Alvos por a luno: Os(cinco)  ( m ín imo) 
1.12. Quantidade de obréias por  aluno: 100(cem) ( m ín imo) 
1 . 13 .  Suportes para alvos por a luno:  01(um) ( mínimo) 
1 . 14 .  Ócu los de proteção para cada a luno .  
1 . 15.  Protetor auricu lar para cada a luno .  
1 . 16 .  Refeição (a lm oço) para cada a luno.  
1 . 17.  Água minera l  em q uantidade sufic iente para cada a luno durante o curso. 
1 . 18. Ambulância com suporte básico para socorro de urgência durante as i n struções. 
1 .19 .  Quantidade mín ima de Docentes por tu rma: 04(quatro) (01 i nstrutor chefe; 02 instrutores 
auxi l iares; e 01( um)  auxi l iar técnico/monitor) .  
1 .20. Coordenador G eral do curso de tiro: 0 1  (um)  
1 .21 .  Certificado d e  conclusão do cu rso d e  t i ro para cada partic ipante 

Curso de Tiro de Def�sa Armada Nível Intermediário - N2 
2 . 1 .  Este item refere-se ao curso de t iro de Nível I ntermediário para 08(oito) turmas, sendo duas 
turmas s imu ltaneamente ao dia,  cada turma com 15(quinze) a lunos magistrados em Forta leza-CE 
ou Região Metropol itana. 
2 .2 .  Turmas: 08 (O ito )  
2 . 3 .  Turmas p o r  d i a :  02(duas) 
2.4. Total  de a lunos por turma: 15 (qu inze) 
2 .5 .  Horas/au las por turma: 8 (o ito) (m ín imo)  
2 .6 .  D ia  da i nstrução na semana:  SÁBADO 
2.7. Estandes de ti ro por turma: 01 ( um)  
2 .8 .  Deve se r  d isponib i l izada sa l a  de au la  c l imatizada para as au l a s  teóricas 
2.9. Tipo de arma e munição: p i stola ca l i b re .40 
2 . 10. Quantidade m ínima de ti ros ca l ibre .40 por a luno :  150 (cento e cinquenta) 
2 .11 .  Alvos por a luno :  08 ( oito) ( m ín imo)  
2 . 12 . O bréias por a l uno :  160 ( cento e sessenta) ( m ínimo) 
2.13.  Suportes para a lvos por aluno: 01 (um) mín imo 
2. 14. Ócu los de proteção para cada a l uno.  
2 .15 .  Protetor auricu lar  para cada a luno.  
2 .16 .  Refeição (a lmoço) para cada a luno.  
2 .17 .  Água minera l  em quant idade suficiente para cada a luno d u rante o curso. 

QUANT. 
ALUNOS 

120 

'-

120 

2 
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2 .18. Ambulância com suporte básico para socorro de u rgência durante as instruções. 
2 .19 .  Quantidade mín ima de Docentes por turma: 04(quatro) (01 instrutor chefe; 02 instrutores 
auxi l iares; e 01 (um)  aux i l iar  técnico). 
2.20. Coordenador Geral do  curso d e  tiro: 01 ( um) 
2 .21 .  Certificado de conclusão do curso de t iro para c.ada participante 

Curso de tiro de Defesa Armada N ível Avançado - N3 
3 . 1 . Este item refere-se ao curso d e  tiro de N ível avançado para 08(oito) turmas, com d uas turmas 
s imultaneamente ao dia,  cada turma com 15(qu inze) a lunos magistrados em Fortaleza-Ce ou Região 
Metropol i tana .  
3 .2 .  Turmas: 08(oito) 
3 .3 .  Turmas por d ia :  02(duas) 
3.4.  Total  de a l unos por turma: 15 (qu inze)  
3 .5 .  Horas/au las por turma:  10 (dez )  (mínimo) 
3.6 .  Dia da instrução na semana:  SÁBADO 
3.7. Estandes de tiro por turma: 01  ( um)  
3 .8 .  Deve se r  d isponibi l izada sala de au la  c l imatizada para as  a u las teóricas. 
3.9.  Tipos de  armas e mun ições para tre inamento: pisto la cal i bre .40; revolver ca l i bre .38; e esp in­
garda cal ibre . 12 
3 .10 .  Quantidade mínima de ti ros d e  p i stola ca l ibre .40 por a luno: 140 (cento e quarenta) 

3 3 .11 .  Quantidade mínima de ti ros d e  revólver ca l ibre .38:  50 (c inquenta) 120 
3 .12 .  Quantidade m ín ima de  t i ros d e  espingarda ca l i bre .12 Gauge: 30 (tr inta) 
3 .13 .  Alvos por a luno:  11 (onze) (m ín imo) 
3. 14. Obréias por a luno :  2 16 (d uzentos e dezesse is )  ( mín imo) 
3.15.  Suportes para alvos por a l uno:  01  (um) (m ínimo) 
3.16.  Alvo tipo popper por a l uno: l(um) (mín imo) 
3 .17 .  Óculos de proteção para cad a  a l uno.  
3 .18 .  Protetor aur icu lar para cada a luno .  
3 .19 .  Refeição (a lmoço) para cada a luno. 
3.20. Água minera l  em q uantidade suficiente para cada a l uno  durante o curso. 
3 .21 .  Ambulânci a  com suporte básico para socorro de u rgência du rante as instruções. 
3.22. Quantidade mínima de Docentes por turma:  04(quatro) (01 instrutor chefe; 02 instrutores 
auxi l iares; e 01 (um)  auxi l iar  técnico). 
3.23. Coordenador Geral do curso de tiro: 01 (um)  
3.24. Certifi cado d e  conclusão d o  curso de tiro para cad a  part ic ipante 

O BSERVAÇÕES: 
1 )  As especif icações dos serviços e descrições deta lhadas de execução do curso  de t i ro, estão descritos na c lausu la 5 
do p resente Termo d e  Referência.  
2 )  O corpo docente ( i nstrutores) ficará a ca rgo da empresa contratad a  assim como todos os  custos e responsab i l idades 
recorrentes d e  eventua l  contratação d os mesmos. 

3) Os serviços e melas sol icitados para a real ização dos cu rsos poderão ser subcontratados, f icando a cargo da empresa 
CONTRATADA toda responsab i l idade para execução dos serviços conforme descrito neste termo. 

2.  DA J USTI F ICATIVA 

2 . 1 .  A Resolução nº 176 /2013 do Consel ho Nacional  de Justiça que institui o S istema Nacional  de Segurança do Poder 
J ud ic iário, recom enda que  os Tribunais, através de suas Comissões de Segurança permanente, adotem medidas de 
segurança para os magistrados, sendo evidente que a capaci tação técn ica d estes na d efesa com arma de fogo é essencial 
para tal  feito. 

2.2.  A lei nº15 . 145, de 04/05/2012, criou o Fundo Estadua l  de segurança dos Magistrados- F U NS EG-JE, v inculado ao 
Tribuna l  de  Justi ça do Estado do Ceará, tendo  como objetivo ap l i car recursos e i nvestir na formação, aperfe i çoamento e 
especia l ização do serviço d e  Segu rança dos Magistrados.  
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2.3, o curso de t iro de defesa a rmada visa capacitar os Magistrados do Poder Judi ci á rio cearense para uti l ização racional 
das armas de fogo e o correto emprego de técn i cas  e táticas de defesa que possib i l item anular riscos próprios ou de 
i nocentes. 

2.4. Os Magistrados do Poder J udic iár io Cearense são detentores de porte de a rma e que a PORTARIA Nº 302, de 31 de 
março de 2016, do Comandante do Exército, autoriza a aqu is ição de arma de fogo de uso restri to, na indústria nacional ,  
para uso particu lar, por membros da Magistratura, para até 2 (duas) armas de porte, de uso restrito, dentre os 
ca l i bres .357 Magnum, .40 S&W, .45 ACP ou 9 mm, em qua lquer  modelo.  No entanto, para preservar as cond ições básicas 
de operação e segurança no uso e manuseio de arma de fogo é p reponderante a capacitação técnica e tre inamento 
cont inuado do o perado r  d esta. 

2.5 .  A necess idade de contratação de empresa especié: l izada para p restação do serviço so l ici tado se dá pela notória e 
evidente fa lta de estrutu ra física e material do poder J ud iciário  para ap l icação de treinamento dessa natureza, entre os 
qua i s  está a necessidade de estande de ti ro adequado, muni ções, equ ipamentos de proteções individuais básicos e 
armamentos d iversos. 

2.6. A divisão do  curso de t i ro em três níveis técnicos d iferenciados e progressivos de conteúdo se justif ica por razões 
d idáticas de aprendizagem e adaptação aperfeiçoada a prática de tiro. Os níveis técnicos ocorrem em períodos d istintos, 
sendo a progressão de nível condicionado a capacitação no nível anterior. 

2.7 .  A contratação do objeto em l ote úni co ocorre em razão do método de tre inamento sequenciado objetivado neste 
termo, que visa, através d e  p rogressão dos níveis de tre inam'ento, u m  processo d e  complementação de conhecimento 
adqu ir ido no n ível anterior, o que torna a contin u idade da metodologia apl icada em todos os níveis dos cursos, fato r 
essencial para capacitação e apt idão adequada na p rática do t iro defensivo com arma de fogo. 

2.8. Será adotado o regime de empreitada por preço un itár io para real ização do pagamento dos serviços real izados. 

3.  DAS T E R M I NOLOG I AS E S IGLAS 

3.1 .  Para os estritos efeitos deste documento, as s iglas e pal avras indicadas aba ixo ou em quaisquer de seus  Anexos, 
terão os signifi cados a seguir transcritos :  

I ) Tribunal de Justiça do Estado do Ceará ou,  s implesmente, Tribuna l  de Justiça o u ,  a inda, TJCE:  Órgão i ntegrante 
do Poder J udiciár io do  Estado do  Ceará, a quem com petirá p romover, por meio de sua Pres idente, por decisão 
d i reta ou d elegada, todas as atividades admin istrativas para o fiel cumpr imento dos contratos decorrentes deste 
termo; 

I I) Fundo Estadual de segurança dos Magistrados - FUNSEG-JE:  (Lei  nº15 .145, de 04/05/2012) Fundo Púb l ico 
v inculado ao Tribuna l  de J ustiça do Estado do Ceará, a q ue m  competirá p romover os pagamentos das despesas 
decorrentes do  presente serviço contratado; 

I I I )  Assessoria em Processo Licitatório ou, s implesmente, ASSLlC:  Unidade admin istrativa vinculada à Presidência 
do  Tribuna l  de Justiça, a quem competi rá executar o p rocesso l i citatório para esco lha da empresa a ser contratada, 
bem como promover os demais atos de sua competência defin idos neste Termo de Referência; 

IV) Assistência Mil itar do Tribunal de Justiça ou, s implesmente, Assistência M i l i tar: Un idade admin istrativa 
v incu lada à Pres idência do Tribuna l  de J u st iça, a quem competirá fisca l izar todos os contratos decorrentes do 
presente p rocesso, bem como os demais atos de sua competência defin idos neste Termo de Referência; 

V) N1 - Defesa Armada Nível Básico - Desti nado ao curso de t iro de magistrados na Capital ou região metropol itana 
de Forta leza, com base nos conceitos e lementares de Defesa Armada, p ropic iando uma perfeita adequação técnica 
ao método de tre inamento real ístico orientado pe la  F is io logia do Enfrentamento Armado; 

V I )  N2 - Defesa Armada Nível Intermediário - Destinado ao curso de t i ro de magistrados na Capital ou região 
metropol i tana de Fortaleza, com base nas modernas técnicas de enfrentamento armado; 

V I I )  N3 - Defesa Armada N ível Avançado - Destinado ao curso de t iro de magistrados na Capital ou região 
metropol itana de Forta leza, com vistas a uma preparação técnica adequada para a adoção de rot inas e p osturas 
de segurança que  permit irão d im inu i r  a possib i l idade de se tornarem vítimas da violência urbana e de 
sobreviverem a possíveis enfrentamentos. 

4 
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4. OBJETIVOS DO CU RSO 

4.1.  Apresentar aos magistrados as reações natura is do corpo humano frente a situações de risco, i mportantes para se 
estabelecer as metodologias adequadas de treinamento e autuação nas s ituações rea is  de um enfrentamento armado .  

4.2. Fami l ia rizar os  magistrados com o manejo das  a rmas de fogo de porte, d esenvolvendo uma necessária memória 
muscular. 

4.3. Real izar os magistrados com d estreza e segurança, todos os p rocedimentos técn i cos para a ut i l ização de a rmas de 
fogo de porte. 

4.4. Aperfeiçoar os magistrados nos fundamentos do t i ro. 

4.5.  Assimi lar  os magistrados os conhecimentos i ndispensáveis para a atuação armada em situações l im ites. 

4.6. Apresentar aos magistrados as modernas táticas de defesa contra agressões armadas e desarmadas. 

5. ESPECI F ICAÇÃO DO S E RViÇO CO M R EQU IS ITOS TÉCN ICOS MíN I MOS 

5 .1 .  DIVI SÃO DOS CURSOS POR FASES 
• l� FASE - N ível Básico ( N l )  - Adequação técn ica ao método. 
• 2� FASE - N ível I ntermed iár io ( N2 )  - Técnicas de enfrentamento a rmado. 
• 3� FASE - N ível Avançado (N3 )  - Sobrevivendo ao enfrentamento armado. 

5 .2 .  PRÉ-REQU ISITOS TÉCN ICOS PARA CADA N íVEL  DO CU RSO VOLTADO AOS MAGISTRADOS 
• N íVEL BÁSICO - Autorização l egal para o porte d e  arma de fogo. 
• N íVEL I NTERMEDIÁRIO - Ter s ido aprovado no N ível ·Básico. 
• N íVEL AVANÇADO - Ter s ido a p rova d o  no N íve l I ntermed iário.  

5.3.  DIV ISÃO DO CU RSO POR lOCAIS  D E  R EAL IZAÇÃO 
lOCAL TIPO DE TURMA 

N l - Defesa Armada N ível Básico 
Fortaleza /Região 

N2 - Defesa Armada N ível I ntermediário 
Metropolitana 

N3 - Defesa Armada N ível Avançado 

5.4. CARGA H O RÁRIA DO CU RSO 

AULAS TEÓRICAS AU LAS P RÁTICAS 
FASES DO CURSO 

(Horas/aula)  (Horas/au la)  
Curso de t i ro N íve l  Bás ico (Tu rma)  03  05 
Curso d e  t iro N ív e l  I nt e rm e d i á r io  (Tu rma ) 0 2  06 
Curso d e  t i ro N ível  Ava nçado (Tu rma ) 01 09 

TOTAL DE AULAS 
(Horas/aula)  

08 
08 

10 

OBS 1: Cada turma será const i tuída por no máximo l5(quinze) a l unos, para ter melhor resu ltado  n o  a prendizado e 
por questões, sobretudo, de segurança . 

OBS 2:  A reponsab i l idade de convocação do corpo d iscente será d a  contratante, sem p rejuízos d e  qua lquer  natureza 
para a contratada, no que  se refere à falta do a l uno.  

5 .5 .  DO CORPO DOCENTE : 

5.5.1. Coordenação Geral do Curso: 
Responsável pela estruturação, o rganização e encaminhamentos admin istrativos dos cursos, bem como pelos 

conteú dos programáticos e a metodologia pedagógica . Sua ind icação d everá ser aprovada pela Comissão d e  Segu­
rança Permanente do TJCE, com base nos seguintes requis itos/capacidade técnica p rofissional ,  d evidamente com­
provados: 

Conhecimento em técn i cas de p roteção de autoridades. 
Conhecimento em a rmas de fogo. 



Termo d e  Referê ncia 
�---------------------------------- ---------------------------------

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CURSOS DE TIRO DE DEFESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 
DO PODER JU DICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

Experiênc ia  em instruções teóricas e p ráticas de t i ro de defesa em cursos de formação profissiona l .  
Con hec imento em t i ro de defesa. 
Profiss ional  na á rea de segurança púb l i ca .  
Conhecimento no ramo científico denominado Fisiologia do Enfrentamento Armado. 

5.5.2.  I n strutor Chefe :  
Responsável pe l a  operacional ização das  i nstruções teóricas e práticas, transmissão dos conteúdos 

programáticos baseados n a  metodologia p roposta pela Coordenação Geral, cumprimento das normas de 
segurança, d iscip l i na  e aval iação f ina l  dos a l unos. Sua ind icação deverá ser aprovada pela Comissão de Segurança 
Permanente do TJCE, com base nos seguintes req uis itos/capacidade técn ica p rofissional, devidamente 
comprovados: 

• 

Con hec imento em armas de fogo. 
Experiênc ia em instruções teóricas e p ráticas de t i ro de defesa em cursos de formação profissional 
Con hecimento em t i ro de defesa . 

Profiss iona l  na área de seguran ça púb l i ca 

5.5.3 .  I nstrutor Auxi l iar :  
Responsável em auxi l iar o Instrutor Chefe na operaciona l i zação das instruções teóricas e práticas, transmis­

são dos conteúdos p rogramáticos, cumpr imento das normas de segurança, d iscip l ina e ava l iação fi na l  dos a lunos. 
Sua ind icação deverá ser aprovada pe la Comissão d e  Segura nça Permanente do ·TJ CE, com base na comprovação 
de experiência em instruções teóricas e p ráticas de t i ro de defesa, com os segu intes requisitos/capacidade técn ica 
p rofiss iona l ,  dev idamente comprovados: 

Con hecimento em a rmas de fogo. 
Con hecimento em t i ro de d efesa. 
Profissiona l  na á rea  de seguran ça púb l i ca 

5.5 .4. Auxi l i a r  Técn ico/ Monitor: 
Responsável pela logística rel acionada ao armamento, mun ição, acessórios, equipa mentos de proteção in­

d ividua i  e organ ização dos estandes, sua i nd icação pela contratada deverá ser aprovada pela Comissão de Segu­
rança Permanente do  TJCE, com base na comprovação de experiência na atuação com i n strução de armamento, 
p rofiss ional  na  área de segurança púb l ica. 

5.5.5. Resumo do Corpo Docente por dia de curso: 

TIPO DE CURSO FUNÇÃO QUANTIDADE 
TOTAL DE INSTRUTORES E COORDENADOR 

Coordenador Gera l  01 
Nl - BÁSICO Instrutor Chefe 02 
N2 - INTERM 

N3 - AVANÇADO Instrutor Auxil iar  04 
Auxil iar Técnico 02 

5.5.6. Organogra ma do Corpo Docente por curso e dia de Instrução: 

N l  
N 2  
N 3  

Coordenador Geral 

POR DIA DE I NSTRUÇÃO 

09 

�/ y. /  • 

\, 

'" 
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5.6. CORPO D ISCENTE E DIAS DE CURSO 

5.6. 1 .  Quadro resumo do corpo d iscente, dias de cursos e tu rmas: 

CURSO/TIPO 
N l  N2 N3 

(BÁSICO) (INTERMEDIÁRIO) (AVANÇADO) 

PÚBLICO ALVO M agistrados Magistrados M agistrados 

QUANTIDADE TOTAL 08 08 08 
DE TURMAS 

QUANTIDADE DE ALUNOS 15 15 15 
POR TURMA 

TURMAS POR DIA DE 02 02 02 
INSTRUÇÃO 

QUANTIDADE 
DE DIAS DE INSTRUÇÕES POR 04 04 04 

CURSO 

QUANTIDADE DE ALUNOS POR 30 30 30 
DIA DE INSTRUÇÃO 

TOTAL DE 120 
ALUNOS POR CURSO 

120 120 

Estas t u rmas serão formadas, a princípio, por magistrados do Poder Judiciário d o  Estado do 
Ceará. Não acontecendo o preenchime nto de todas as vagas por magistrados, após a devida 

OBSERVAÇÃO ma nifestação de interesse por parte destes, as vagas remanescentes serão ocupadas por 

m i litares q u e  prestam o serviço de segurança aos magistrados, seja a segurança pessoal ou de 

instalações, e q u e  se encontram à d isposição do Poder J udiciário.  

5.6.2. Quantidade de magistrados q u e  serão tre inados, em todos os n ívei s :  

LOCAL TOTA L  DE MAGISTRADOS 

Forta leza/Região M etro po I ita na 120 

5.7. CALEN DÁRIO DE REALIZAÇÃO DO CU RSO - P REVISÃO 
5.7 .1 .  O Curso de Defesa Armada para Magi strados d everá ser real izado i ntegra lmente dentro do ano de 2016, de 
acordo com a seguinte distri bu ição: 
• Nível Bás ico -N1:  N o  decorrer dos meses de agosto e setembro d e  2016 
• N ível l ntermediário-N2: N o  d ecorrer do mês de outubro de 2016.  
• N ível Avançado-N3 :  No d ecorrer do mês de novembro de 2016.  

5.7 .2 .  Em cada d i a  p revisto de atividade e m  Forta l eza ou Região Metropol itana serão executadas i n struções com 
duas (2)  tu rmas concomitantemente, aos sábados e em datas que serão defin idas  pela Com i ssão de segurança 
permanente junto à coordenação do curso. 

5.8. CRONOGRAMA D E  ATIV I DADES D IÁRIAS: 

Nível Básico - Nl Nível Intermediário- N2 Nível Avançado - N3 

07:30 Credenciamento Credenciamento Credencia mento 
08: 00 Aula teórica Aula teórica Aula teórica 
08:30 Aula teórica Aula teórica Aula teórica 
09:00 Aula teórica Aula teórica Treinamento p rático 
09:30 Aula teórica Aula teórica Tre inamento prático 
10:00 Au la  teórica Treinamento prático Treinamento prático 

10:30 Aula teórica Tre inamento prático Tre inamento prático 

11:00 Tre inamento prático Tre inamento prático Tre inamento p rático 

1 1:30 Tre inamento prático Treinamento p rático Tre inamento p rático 

12 :00 Tre inamento prático Almoço Almoço 

12:30 Tre inamento prático Almoço Almoço 



13:00 
13 :30 
14:00 
14:30 
15 :00 
15:30 
16:00 
16:30 
17 :00 
17 :30 
18:00 
18 :30 
19 :00 
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Almoço Tre inamento prático Tre inamento prático 
Almoço Tre inamento prático Tre inamento prático 
Tre inamento prático Tre inamento p rático Treinamento prático 
Tre inamento prático Tre inamento prático Tre inamento prático 
Tre inamento prático Tre inamento prático Tre inamento prático 
Tre inamento prático Tre inamento prático Tre inamento prático 
Ava l i ação f inal  Ava l i ação fi na l  Aval i ação fi nal  
Aval iação f inal  Ava l iação fi na l  Aval iação fi na l  
Encerramento Encerram ento' Treinamento prático 
Encerramento Encerra mento Treinamento prático 

- - Treinamento prático 
- - Treinamento prático 
- - Treinamento prático 

5.9. CONTE Ú DO P ROGRAMÁTICO 

5.9.1 .  N ível Básico ( N  1) - Adequação Técnica ao Método. 
5 .9 .1 .1 .  Pa rte teórica 

• Apresenta ção da metodologia pedagógica do curso 
• Normas d e  segurança no manuseio e uti l ização das armas de fogo 
• Conceitos básicos sobre armas e mun ições 
• Conhecimentos básicos de ba l ística 
• Técnicas de tiro de d efesa : Empunhaduras  de armas de porte e portáteis; Posturas de t i ro defens ivo; 

Manejo funciona l  das armas; Correção de mau funcionamento. 
5 .9 . 1 .2 .  Parte p rática 
• Alongamentos musculares 
• Foca l ização mental 
• Testes bal ísticos de exempl i ficação 
• 1ª etapa - aval iação de nível técnico 
• 2ª eta pa - nive lamento ao método de Defesa Armada 
• 3ª etapa - exercícios de tiro rea l, variados e gradua lmente d ificultados, com a fi na l idade de fami l iarizar 

o a luno a a rma de fogo e a mel horia da cond ição psicológica para uti l izá-Ia nas situações de confronto. 
5 .9 . 1 .3 .  Ava l iação prática f ina l  do N ível Básico 

5.9 .2 .  N íve l I ntermed iá rio ( N 2 )  - Técn icas de E nfrentamento Armado.  
5 .9 .2 .1 .  Parte teórica 

• Normas de segurança no manejo  e uti l i za ção das a rmas de fogo. 
• Táticas de tiro de d efesa: Cobertu ra;  Proteção; Movimento; Controle ambiental; Anál i se situacional ;  

Evasão .  
• Formas de porte d iss imu lado das armas. 
• Estudos d e  casos reais .  

5 .9 .2 .2 .  Parte p rática 
• Alongamentos m uscu lares 
• Foca l ização mental  
• Exercícios p ráticos de t iro real com s imulações das diversas táticas de t i ro de defesa 

5 .9 .2 .3 .  Ava l iação prática fina l  do n ível intermediário 

5.9.3. N ível Avançado (N3 )  - Sobrevivendo ao  Enfrentamento Armado. 
5 .9 .3 .1 .  Parte teórica 

• N ormas de segu rança no  manejo  e uti l ização das armas de fogo 
• Briefi ng dos exercícios do n ível 
• Técnicas de t i ro de p recisão 

5 .9 .3 .2 .  Parte p rática 
• Alongamentos muscu lares 
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• Focal i zação mental 
• I ntensif icação dos exercícios s imu lados com tiro de p isto la  
• Tiro de p recisão com revólver 
• Tiro de espingarda 12 
• Tiro em ba ixa l umi nosidade .  

5 .9 .3 .3 .  Aval i ação prática f ina l  do  nível avançado 

5.10.  ESTRUTURA LOGíSTICA 

5.10.1 .  Quad ro resumo de armas a serem uti l i zadas por a l uno  e tipo de curso: 

CU RSO DIA TURMAS 
PISTOLA Cal.  REVÓLVER Cal .  ESPINGARDA 12 

40 38 Gauge 
12 1 e 2  X 

Nl 2º 3 e 4  X 
(BÁSICO) 3º 5 e 6 X 

42 7 e 8  X 
12 1 e 2  X 

N2 2º  3 e 4  X 
( INTERMEDIÁRIOI 32 5 e 6  X 

4º 7 e 8  X 
12 1 e 2  X X X 

N3 22 3 e 4 X X X 
(AVANÇADO) 32 5 e 6  X X X 

42 7 e 8  X X X 
-

O BS 1: As p isto las ca l i b re .40 flcarao  a cargo de cada part ic ipante. 

5 . 10.2.  Qua d ro resumo da q u a nt idade  m ín ima de t i ros por a l u n o  d u ra nte os c u rsos : 

CURSO DIA TU RMAS 
MUNiÇÃO Cal .  MUNiÇÃO Ca l .  MUNiÇÃO 12 

40 38 Gauge 
12 1 e 2  100 - -

Nl 22 3 e 4 100 - -

(BÁSICO I 32 5 e 6  100 - -

42 7 e 8  100 . 
12 1 e 2  150 - -

N 2  22 3 e 4  150 - -

( INTERMI 32 5 e 6  150 - -

42 7 e 8  150 
1º 1 e 2  140 50 30 

N3 22 3 e 4 140 50 30 
(AVANÇADOI 32 5 e 6  140 50 30 

42 7 e 8  140 50 30 
OBS: Todas as mun ições devem ser fornecidas pela Contratada, que deve fornecer para cada partic ipante a qua ntidade 
mínima de disparos estabe lecido no quadro resumo acima.  

5.10.3. Materia l  complementar de apo io aos cursos de t iro 
5 .10. 3 . 1. Serão sol i citados três modelos d e  alvos d ife rentes: 

• Alvo tipo 1 - Tipo humanoide no padrão Colt conforme ANEXO I I oU s imi lar ;  
• Alvo ti po 2 - Ti po h umanoide com d esenho d e  órgãos vitais conforme AN EXO I I I  oU s imi lar; 
• Alvo t ipo 3 - Tipo fotografia em esca la  real de suspeitos armados conforme AN EXO IV ou s imi lar; 

5 .10.3 .2 .  As obréias  serão do t ipo autoadesiva e fornecidas nas cores p reta e branca.  
5.10.3 .3 . 5"'0 d l,poolb i l i"do, p," ,mp"" coot''',d, tod" " "teot" ,,, d, ,"pO'J:' : '.0: 
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( bases metál icas e suportes vert icais em madeira)  novos ou semi novos e em perfeitas cond ições de 
uti l i zação. 
5 . 10.3.4. Serão d i sponib i l izados pela empresa contratada a lvos metá l icos do tipo popper novos ou 
seminovos e em perfeitas cond ições d e  uso: 
5 . 10.3 .5 .  Os acessórios necessários para u ma perfeita fixação dos a lvos aos suportes serão fornecidos 
pela empresa contratada. 
5 . 10.3.6. Quadro resumo da q ua ntidade de materia l  complementar necessário por aluno durante os 
cursos de tiro' 

SUPORTE 
ALVO ALVO ALVO 

CURSO DIA TURMAS OBREIAS ALVOS POPPER 
TIPO 1 TIP0 2 TI P0 3 

1Q 1 e 2  3 2 - 100 1 -

Nl 2Q 3 e 4 3 2 - 100 1 -

(BÁSICO) 3Q 5 e 6  3 2 - 100 1 -

4Q 7 e 8  3 2 - 100 1 
1Q 1 e 2  2 3 3 160 1 -

N2 2Q 3 e 4  2 3 3 160 1 -

( INTERM) 3Q 5 e 6  2 3 3 160 1 -

4Q 7 e 8  2 3 3 160 1 -

1Q 1 e 2  3 4 4 216 1 1 

N3 2Q 3 e 4  3 4 4 216 1 1 
(AVANÇADO) 3Q 5 e 6  3 4 4 216 1 1 

4Q 7 e 8  3 4 4 216 1 1 

5 . 10.3.7.  A empresa contratada  d everá fornecer equipamentos de proteção i ndividua l  a todos os a lunos, 
i nstrutores e convidados presentes no estande no dia do curso, de acordo com as especificações 
estipu ladas a seguir :  

• Óculos de p roteção: 
Armação - Modelo anatômico ajustável a qua lquer tipo de rosto; deve envolver a região dos 
o lhos  promovendo proteção su perior e l atera l ;  deve ser de pri meira qua l idade, com design 
moderno e de uso confortável; isenta de partes metál i cas .  
Lentes - 100% pol icarbonato resistente a i mpacto; não devem provocar d istorção das imagens; 
não devem d i storcer as  cores pr incipais do espectro; a nt iembaçantes; na  cor i ncolor; espes­
sura mín ima de 2,Om m.  
Certifi cado  pe lo  TEM; 

• Protetor au ricular :  Tipo concha; Haste de apoio ac ima da cabeça; Certificado de a provação 
exped ido em conformidade com as normas técnicas b ras i le i ras; Atenuação mínima de 25 d B  
( N RRsF). 

5 . 10.3.8 .  Todo o material  d everá ser novo ou seminovo e em perfeitas condições de uso. 
5 . 10.3 .9 .  Todo o EPI será entregue embalado ind ivid ua lmente e devida mente h ig ienizado, a cada dia 
de au la .  
5 . 10.3 .10.  Deverá ser fornecido, em locais próxi mos e de fác i l  acesso: 

• Água m inera l  gelada, em quant idade suficiente para todos os a lunos durante o curso; 
• "Cafez inho" em quantidade suficiente para todos os a lunos durante o curso; 

5 . 10.3 . 11 .  Deverá ser fornecido  a lmoço aos partici pantes do  curso (alunos e instrutores), onde esteja 
sendo rea l izado o curso de tiro, no sistema sei! service e com disponibi l idade de sucos de frutas e 
sobremesas, pelo menos 03(três) t ipos de guarn ições e 02(dois) pratos principais (proteína) devendo 
a sugestão do cardápio ser aprovada com antecedência pelo Fiscal do Contrato, com qua l idade de a lto 
padrão, compatível com o públ ico alvo das instruções, e quantidade ind ividual  tota l mínima prevista 
de 450 gra m as por pessoa. 

5 .11 .  ESTRUTURA MíN I MA DO ESTANDE DE TIRO 
5.11 .1 .  O estande de ti ro, d isponib i l izado pela empresa Contratada, deverá apresentar as seguintes 
estrutu ras/cara cterísti cas mí ni mas: 
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• Estar lega lmente regu lar izado para a p rática de t re inamento de tiro com arma de fogo nos ca l i b res 
previstos deste Termo. 

• Possu i r  á rea de estacionamento de veícu los para a lu nos, instrutores e ambu lância .  
• Dispor de dois  estandes d e  t i ro cobertos, no mín imo, exc lus ivos para o curso com restrição d e  acesso 

às pessoas não autorizadas pela Coordenação Geral ,  e com as  segui ntes características: outdoor; sem 
boxes de t iro; p rofund idade útil de t i ro mínima de 25 (vinte e c i nco) metros; largura útil de t iro mínima 
de 10 (dez) metros; sistema d e  retenção de projéteis imped itivos de ricochetes. 

• Possu ir  sa la de au la  com as segu intes características: capacidade para 30 (tr inta) a lunos sentados, para 
d ias de au l as, com refrigeração adequada para a capacidade;  p rojetor m u ltimídia e tela de p rojeção; 
q uadro branco e p ince l  apropriado com apagador. 

• Restau rante adequado para o n ível dos a lunos, para as refe i ções (a lmoço) e a quantidade de partici-
pantes (a l unos e instrutores), ao mesmo tempo, com serviços de garçons/garçonetes. 

• Ban heiros mascul ino e femin ino .  
• Serviço de l impeza e organ ização compatíveis com a estrutura e o nível do curso. 
• Acesso fác i l  ao estande d e  t iro com p ista de rolamento de calçamento ou asfalto, a fim de oferecer 

segu rança aos magist rados em situações de emergência e assistência méd ica. 

5.12. AMB U LÂNCIA E S ERViÇOS DE SOCORRO E U RGÊNCIA 
S . 12 . 1 .  Será de responsab i l i dade da Contratada, a d i spon ib i l ização d e  ambu lância de suporte básico durante a 
real ização das instruções de t iro. 
5 .12 .2 .  A ambu lância de suporte básico consiste em ambu lânci a  do TIPO B, conforme Porta ria nº 2.048, de S d e  
novembro de 2002, do  M ini stér io da Saúde (com tri pu l ação composta p o r  dois p rofissiona is, sendo um 
motorista e u m  técnico ou aux i l iar  de enfermagem, equ ipamentos e critérios assim estabelecidos) . 

5.13.  HONORÁRIOS DO CORPO DOCENTE 
5 .13.1 .  Será de responsabi l idade da Contratada o pagamento dos honorários do corpo docente. 
5.13.2. Todos os encargos contratua is, taxas e impostos, referentes ao pagamento de horas-au las dos 
i nstrutores, d everá ficar a cargo da contratada. 
5.13 .3.  Os valores das horas  a u las devem estar no mín imo de acordo com o valor de mercado, devem atender 
o n ível de especia l i zação de cada instrutor e compatível com o púb l ico alvo a ser atend ido, de forma a ser 
atrativo aos profiss ionais com excelênc ia em i nstruções em t iro defens ivo. 

5 .14. CONS IDERAÇÕES DIVERSAS 
5 . 14 . 1 .  Caberá a Comissão de Segurança Permanente do Tribunal  de J ustiça: 

• Estabelecer o rito de inscrição e os critérios d e  seleção dos magistrados candidatos ao curso; 
• Homologar a ind icação do corpo docente, de acordo com o perfil/capacidade técnica exposto no item 

5.5; 
• Decidi r  sobre recursos porventura existentes referentes a o  processo se let ivo e ao método ava l iativo 

dos a lunos; 
• Aprovar a estrutura do estande de ti ro, d e  acordo com O i tem 5 . 1 1  a ntes da proponente ser dec larada 

vencedora do certame.  
• Divu lgar o curso. 
• Apresentar o modelo de Certif icado para a Contratada, a fi m de serem confeccionados.  

5 . 14 .2 .  Caberá a Assistência Mi l itar do Tribuna l  de J usti ça :  
• Auxi l i ar  o Coordenador Geral  do curso nos processos admin istrativos; 
• Acompanhar todo o p rocesso l icitatório; 
• A fisca l i zação da execução do serviço contratado 

6.  DA PARTICI PAÇÃO 

6.1.  Poderá partic ipar da l icitação q ua lquer  interessado cufo objeto social ,  expresso no estatuto ou  contrato soci al , 
especifique o ramo de atividade compatível com o objeto da l i citação, curso ou instrução de tiro ou  prática de tiro, e 
que satisfaça a todas às exigênc ias lega is, especificações e normas contidas neste Termo de Referência e no Ed ita l .  
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6.2. A participação na l icitação imp l i ca automaticamente na aceitação i ntegral das  con d ições d este Termo de Referência  
e le is  ap l icáveis .  

6.2 .1  Como requis ito para part ic ipação no  processo l icitatório, em campo próprio do s istema eletrônico, o l icita nte 
deverá man i festar o p leno conhecimento e atend imento as exigências de hab i l itação do presente Termo de 
Referência .  

6.3.  É vedada a part ic ipação de  l i citante: 

I )  Que esteja cumpr indo suspensão temporária de  part ic ipar de l ic i tações e impedimento de  contratar com a 
ADM I N ISTRAÇÃO, ou a inda, declarada in idônea pela Administração Públ ica ;  

I I ) Estrangei ra que não fu ncione n o  País; 

I I I )  Que possuam em seu quadro societá rio servidores de órgãos e entidades da Admin istração Públ ica Estad ual ,  
i nc lusive Fundações instituídas  e/ou mantidas  pe lo Poder Públ i co, tanto por si ou por i nterposta pessoa, d i reta ou 
i nd i retamente. Esta p ro ib ição é extensiva ao cônjuge e demais parentes, até segundo grau, d os servidores 
responsáveis d i retamente pelos traba lhos, fisca l i zação e ou supervisão d os serviços. 

IV) Que estejam em desacordo com d isposit ivos previstos em lei e ap l i cáveis  ao objeto defi n ido no presente termo 
de referência .  

7 .  DA QUALIF ICAÇÃO TÉCNICA E ECONêMICO-F INANCE IRA 

7.1 .  Para efeitos de comprovação d a  qua l ificação técnica, o part ic ipante deverá apresentar os segui ntes 
doeu mentos/ dec la  rações: 

I )  Comprovação de a pt idão p ara desempenho de atividade perti nente e compatível em características, quantidades 
e p razos com o objeto d a  l ic i tação, através de atestado(s) de capacidade técnica da real ização de curso/treinamento 
de ti ro, nas cond ições deste Termo de Referência .  

I I )  Certifi cad o  de Registro d o  estande de  tiro emit ido por a utor idade competente, no  Comando do Exército 
Bras i le iro, em Fortaleza ou Região Metropol itana, podendo ser próprio ou de empresa com a qua l  possua contrato 
ou convênio para a ut i l ização do estande de t iro e suas instal ações. 

7.2 .  A proponente deverá se sujeitar a vistoria da Comissão de Segu rança Permanente do TJCE para verificação das 
cond ições das i nstalações, a fim de ser atestada a sua capac idade ou não de ap l i cação do objeto defi n ido neste Termo. 
A comissão de segurança permanente emitirá relatório d a  vistoria para ser encaminhada à Comissão de Licitação, 
conc lu indo sobre a aprovação ou não d o  estanc!e de t iro. 

7.3. Apresentar a relação do Corpo docente com comprovação de suas hab i l i ta ções técn icas de  acordo com o item 5.5. 
d este termo, bem como a declaração de  cada d ocente concordando em part ic ipar deste certame e que min istrará as 
i nstruções conforme estabe lecido neste termo. 

7.4. Para efeitos de comprovação da qua l i fi cação econômico-financeira, o l ic itante deverá apresentar os seguintes 
d ocu me ntos/ decl a rações: 

a) Certidão negativa de fa lênc ia  ou recuperação j ud ic i') l  expedi da  pelo d istri bu idor da sede da pessoa jurídica; 
b) Patrimônio l íquido contab i l izado de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor total est imado do lote ún ico pêlra 
o qua l  o l icitante esteja concorrendo.  

7.5.  O TJCE poderá, a seu critér io, p romover d i l igências, a fim de comprovar a exatidão d as i n formações contidas nos 
documentos requeridos, ou e luc idar  qua isquer d úvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira da 
p roponente, nos termos do art. 43, §3Q, da Lei Federal n Q  8.666, de 21 de j unho de 1993, emiti ndo parecer técnico 

concl usivo. 

7.6. A proponente deverá acompan har  a ava l iação técn ica a ser rea l izada pela Comissão de Seguran ça Permanente, de 
forma a apresentar todos os meios, equ ipamentos e materia is que  serão oferecidos du rante a execução dos serviços, 
para fins de aceita ção ou não do serviço pelo Tribuna l  de J u stiça do Estad o  do Ceará. 
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7.7. A reprovação dos meios e materia is, bem como do seu corpo docente imp l icará na desclassificação da empresa 
proponente. 

8. DO CRITÉRIO DE J U LGAM ENTO DAS P ROPOSTAS 

8.1 .  Menor p reço global, porém, deverão, obrigator iamente, estar d iscrim inados os p reços un itári os dos serviços, sob 
pena de desclassificação da proposta d e  p reços. 

8.2. N os valores p ropostos já  deverão estar inc l usos todos os custos referentes ao serviço a ser p resta do nas condições 
exigidas neste termo de referência, ta is como: IOCL1Ção do espaço, armamentos, equipamentos de segurança, mun ição, 
a l imentação para alun os e instrutores, honorári os do corpo docente, subcontratação dos serviços como o de ambu lância, 
restau rantes, estande de t iro e outros se houver. 

8.3.  Na proposta apresentada deverão estar descritos a loca l ização e endereço onde serão executados os serviços 
contratados e identificações deta lhadas, se houverem, das empresas que  serão subcontratadas .  A Comissão d e  
Segurança Permanente do  TJCE emit irá u m  relatório da vistoria real izada para a Comissão de Licitação. 

9 . DAS D I R ETRIZES PARA CONTRATAÇÃO DOS SERViÇOS 

9.1.  A Comissão de Segurança Perman ente do Poder J ud ic iário, após formal ização do Contrato de Prestação de Serviços 
de fornecimento de Curso de Tiro de defesa armada aos magistrados, em it i rá a ordem de serviço para in ício de sua 
execução. 

9.2. O presente Termo de Referên cia e a p ro posta são partes integrantes do contrato. 

9.3. Na emissão da nota de empenho ou i nstrumento equiva lente será exigida a comprovação das cond ições de 
habi l i tação exigidas neste Termo, as qua is deverão ser mantidas pe la  contratada du rante todo o período da contratação. 

9.4. O Contrato de Prestação de Serviços, u ma vez publ icado, será fisca l izado por um servidor da Assistência Mi l i tar. 

10. DA GARANTIA CO NTRATUAL 

10.1.  Uma vez convocada a empresa vencedora para firmar contrato com este Poder Jud ici ário, deverá, no momento de 
sua assinatu ra, prestar garantia de 5% do valor do  contrato em quaisquer das modal idades p revistas no §lQ, do  Art. S6 
da Lei  nQ  8.666/93 .  

10.2. A garantia será devolvida ao térm ino do contrato e a p ós cumprimento integral  das obrigações assumidas. 

1 1 .  DA EXECUÇÃO DOS SERVi ÇOS 

11.1.  Para a execução dos serviços, a Assistência Mi l itar do TJCE encaminhará à empresa contratada O rdens de Serviço 
- OS, nos ex atas termos das  notas d e  empenho e do contrato d e  p restação de serviço. 

11.2.  Todos os serviços rel acionados no  lote deverão ser real izados nê! p resença do Fiscal do Contrato ou  de um servidor 
designado para a atividade, observando-se todos os p rocedimentos e requis itos técnicos de segurança e estabelecidos 
n este termo. 

11.3. Quaisquer a lterações das especificações e quant idades descritas neste termo só poderão ser real izadas conforme 
art .  65 da Lei 8 .666/93 .  

12. DA GARANTIA DOS SERViÇOS E COMPON ENTES 

12.1. A contratada deverá garantir a q ua l idade dos serviços prestados e por consequência a confiab i l idade e 
d isponib i l idade dos materia is  a serem uti l izados nas instruções, inc lu indo seus acessórios e componentes, durante toda 
a execução do contrato; �: �\ . 13 
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12.2. Caso o TJCE, por seus agentes usuários ou através de seus técnicos, constate vícios de execução ou má qua l idade 
de  materiais ap l i cados, a empresa contratada deverá substituir imed iatamente os materia is  inadequados, sem ônus para 
o Contratante. 

1 3 .  DOS CRITÉ RIOS DE R EC E B I M E NTO E ACE ITAÇÃO DO OBJ ETO 

13 .1.  O recebimento provisório será rea l izado após cada d i a  de trei namento real izado, mediante re latório de execução 

do serviço de tre inamento pela contratada,  descrevendo o corpo doce nte e d iscente, ass im como os serviços que foram 

executados conforme previsto neste termo e materiais ut i l i zados, 

13.2.  O relatório de  execução do serviço por dia de  treinamento real izado, deverá ser entregue ao Fisca l  do contrato, 

através da Assistência Mi l itar do TJCE, d evidamente assi nado pelo coordenador do curso, instrutores, aux i l iares e a lunos, 

até o primeiro d i a  út i l  a pós cada tre inamento. 

13.3. O recebimento defin itivo do serviço executado será realizado após conclusão de  cada tipo de curso, e se dará em 

até 05 (Cinco) dias corridos, contados d a  prestação do último serviço de treinamento, mediante todos os rel atórios de 

execução do serviço por d i a  d e  tre inamento, e após a verificação da qual idade do serviço e consequente aceitação me­

d iante termo circunstanc iado, que será efetuada pelo G E5TOR DO CONTRATOZ, respeitando-se os prazos constantes 
neste te rmo de  referênc ia ,  

13.5 ,  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos ou refeitos no prazo de 05 (ci nco) d ias, a contar da 

notificação d a  contratad a, às suas custas, sem p reju ízo d a  a pl icação das  pena l idades .  

13.6 .  Caso a nova execução d o  serviço a inda for verificada fora dos padrões deste Termo, o Tribuna l  de  Justi ça d o  Ceará 

optara entre notificar novamente a CONTRATADA ou dec larar  o i nad implemento da avenca admin istrativa, com a ap l i ­

cação das san ções pertinentes. 

13.7. O recebimento provisório ou d efin itivo d o  objeto não exclui a responsab i l idade d a  contratada pelos preju ízos re­

su ltantes da incorreta execução d o  contrato. 

13.8. O recebimento p rovisório ou defi n itivo não exclu i  a responsa bi l i dade civi l pela so l i dez e segura n ça dos serviços, 
nem éti co-profiss ional  pela perfeita execução do estabelec ido contrato, dentro dos l imites estabelecidos pe la  le i .  

14. DO PAGAMENTO 

14.1 .  Os pagamentos serão real izados através de depósito bancário, preferencia lmente, nas agências do Banco Bradesco 
S/A, em até 30 (tr inta) d ias após o recebimento definitivo d os serviços prestados ao fina l  de cada tipo de curso de tiro 
rea l i zado ( item), mediante apresentação da fatura/nota fisca l , atestada pelo Fiscal de contrato deste TJCE e, também a 
apresentação de certidões que  comprovem a regular idade d a  empresa com o fisco Federa l ,  Estadua l  e Mun icipal ,  FGTS, 
I NSS e débitos traba l h istas. 

14.2. N enhum pagamento isentará a empresa contratada das suas responsab i l idades e obrigações. O Tribuna l  de  Justiça 
do Estado do Ceará não se responsabi l iza por qua lquer despesa bancária, nem por qua lquer outro pagamento não 
previsto neste Termo de  Referência .  

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1.  A CONTRATADA deverá comprovar as cond ições de hab i l itação exigidas  neste Termo, entre as quais, as informações 
e documentos n ecessários do corpo d ocente : coordenador, i nstrutores e aux i l iares técnicos, conforme critérios d escritos 
na  c lausula 5.5 deste Termo, para fins de  aprovação pela Comissão de  Segurança Permanente do Trib unal de Justiça do 
Ceará.  

15.2. Cumprir todas as normas técn ica s  d a  Associ ação Bras i le i ra de  Normas Técn icas  (ABNT) e do I nstituto Nacional  de 
Metro logia, Normal ização e Qua l idade Industr ia l  ( I N METRO) referentes aos serviços e equ ipamentos a serem uti l i zados 
na prestação d o  serviço contratado .  
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15.3.  Responsabi l i zar-se pela execução dos serviços, tais como: l i mpeza, h ig ieni zação, entre outros, assim como todas 
as ferramentas apropriadas para a consecução e conferência dos serviços executados. 

15.4. A contratada deverá zelar pela qua l idade e segurança das insta lações, dos serviços prestados e dos equipamentos 
forneci dos para a execução do objeto da presente l icitação .  

15.5 .  Sendo atestada pelo Fisca l  de Contrato, a má qua l idade dos serviços prestados ou  dos equ ipamentos e insta lações, 
ou não atendendo ambos as especificações deste termo, obriga-se a contratada a refazer os serviços sem qua lquer  ônus 
para este Tribuna l .  

15.6. Responsabi l iza r-se por todos os materiais necessanos à execução do objeto do  presente i nstrumento, sejam 
aq ueles mín imos ind icados na  c láusu l a  5 do  presente Termo, sejam aqueles decorrentes d e  exigência lega l .  

15.7.  Responsabi l izar-se pe las despesas com honorários, encargos sociais e p revidenc iários, taxas, seguros, d i á rias, 
transporte e a l imentação para os min istrantes dos treinamentos. 

15.8. Arcar com os custos advindos da rejeiçã o  dos materiais ou serviços considerados inadequados pelo F iscal do 
Contrato. 

15.9. Cumprir todas as leis e posturas federais e munic ipais perti nentes, responsab i l izando-se por todos os p reju ízos 
decorrentes de i nfrações a que  houver dado causa . 

15 .10.  Cumpri r  os prazos estabelecidos para execução dos servi ços. 

15.11.  Responder pelas despesas relativas aos encargos traba lh istas, de seguro de acidentes, impostos, contribu ições 
p revidenciárias e quaisquer ou tras que  forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma 
vez que  os  mesmos não têm nenhum víncu lo  empregatício com o Tribu nal de Just iça do  Estado do  Ceará . 

15 .12 .  Assumir  exclusivamente, todos os impostos e taxas incidentes sobre o objeto, no todo ou em parte, do presente 
instrumento. 

15.13. Não transferi r para tercei ros as responsabi l idades assumidas n o  contrato, sej am fabricantes, representantes ou 
q ua isquer outros. 

15.14. Manter d u rante a execução do contrato, em com patib i l idade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habi l i tação e qua l ificação exig idas na l icitação.  

15.15. Aceita r, nas mesmas condições contratuais, os acresCi mos ou supressões que  se fizerem n ecessários, até 
25%(vinte e c inco por cento) do va lor i n i cia l  atua l i zado do  contrato resu ltante do  presente i nstrumento, na forma do §lQ 
do  art. 65 da le i  nQ8.666/93 .  

15 .16.  Ao término da  execução do serviço p restado, fornecer a cada  a luno partici pante, certificado de conclusão do 
Curso de Tiro de defesa armada e m  cada n ível de treinamento, com descrição de carga horária e conteúdo programático, 
devidamente assinado pe lo coordenador do curso e representante legal da empresa contratada.  

15.17. Estar apta a rea l ização dos serviços contratados e m  até 20(vinte) d ias após a assi natura do  contrato. 

16. DAS OBR IGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1.  N otificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre q uaisq uer i rregu lar idades encontradas na execução dos 
serviços ou nos prod utos decorrentes de le .  

16.2.  Pagar os valores empen hados, em até 30 d ias a pós o recebi mento defin itivo, de  cada curso rea l izado, desde que 
os  ped idos de paga mento venham acompanhados das  devidas notas fiscais e das comprovações de reco lh imentos fiscais  
'" coe" dO" i " " ,d" oe,,,,' ,," p'"  S""''',' d, Flo,"ç"· do T '""'''  d' J ""'ç' do ""do do C"" /�í 
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CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE  CURSOS DE TIRO DE DEFESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 
DO PODER J UDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

16.3.  Exercer a fiscal ização da execução do contrato, a fim de ze l a r  pe lo bom desempenho do serviço, comun icando ao 
setor competente q uaisquer  i rregu laridades para que  sejam adotadas as providências cab íveis. 

16.4. A contratante deverá proporcionar todas as  fac i l idades ind ispensáveis à boa execução do contrato. 

16.5. A contratante fornecerá atestados de capacidade técnica quando sol icitados, desde que atendidas às  obr igações 
contratuais .  

16.6. Orientar os participantes a segu i rem rigorosamente as  regras de segurança quando da uti l ização do  estande de 
tiro. 

16.8.  Apresentar o modelo de certificação para fi ns de confecção 

1 7 .  DAS SANÇÕES A D M I N ISTRAT IVAS 

17.1 Independente da ap l icação das penal idades p revistas no Edital do  Pregão E letrônico relativas à execução do 
certame, a empresa vencedora, uma  vez contratada, sujeitar-se-á as  sanções admin i strativas previstas neste Termo de 
Referência pelo cometimento das infrações e/ou fa ltas l istadas abaixo: 

I )  O não cumprimento de c láusu las do  contrato, especificações ou  p razos; 

II) O cumprimento i rregu l a r  de c láusu las do contrato, especifi cações ou p razos; 

I I I) A para l isação da  execução do serviço sem j usta causa e p révia comun icação ao gestor do contrato. 

IV) O desatendimento das determinações regu lares  do Gestor do contrato, assim como as de seus superiores; 

V) O cometimento reiterado de fa ltas na execução do objeto. 

VI) Quaisquer condutas que evidenciem prejuízos a regu lar  execução do objeto l icitado serão passíveis de 
punição, devendo a autoridade competente decid ir, segundo a natureza da infração e o p rejuízo causado ao 
TJCE, qua l  sanção admin istrativa ap l icar a empresa i�fratora . 

17.2. As sanções admin istrativas, sem p reju ízo d as sanções legais, a lém da responsa bi l ização civi l e crimina l  do l icitante, 
poderão ser de :  

I )  Advertência; 

I I )  m ul ta, na forma prevista neste termo de referência; 

I I I )  suspensão tem porária de pa rticipação em l icitação e impedimento de contratar com a Admi  nistração por 
prazo não superior a 2 (dois) a nos; 

IV) dec laração de in i doneidade para l icitar ou contratar com a Administração Públ ica enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da pu n ição ou  até que seja promovida a reabi l itação pera nte a própria autori dade que 
ap l icou a penal idade, que será concedida sempre que  o contratado ressarcir a Administração pelos p reju ízos 
resu l tantes e depois de decorrido o p razo da sanção a pl icada  com base no i nciso anterior; 

17.3. A sanção admin istrativa de M U LTA será ap l i cada da  seguinte forma: 

I )  Multa sobre o va lor da  nota d e  empenh o, de :  

a)  0 ,3% (três déc imos por cento) ao  dia ,  para atrasos injustificados no fornecimento do serviço constante da 
ordem de serviço, no caso d e  atrasos de até 30 (tr inta)  d ias; 

b) 10% (dez por cento) ,  para atrasos injustificados no fornecimento do serviço da ordem de serviço, no caso de 
atrasos superiores a 30 (tr inta) d ias. 

)V' 16 



Termo de Refe rência  

CONTRATAÇÃO D E  EMPRESA PARA REALIZAÇÃO D E  CURSOS D E  TIRO D E  DE FESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 
DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

I I )  Multa sobre o valor da nota de empenho, contabi l i zada a pós o término do prazo para regu la rização da falta, de :  

a) 0, 1% (um décimo por  cento) ao  d i a, quando o fornecimento do  serviço, descrito na ordem de serviço, for 
rea l izado em d esacordo com o estabelecido no termo de referência, no caso de atraso na regu larização da falta 
de até 30 (trinta) d ias ;  

b) 5% (ci nco por cento), quando o fornecimento do serviço, descrito na  ordem de serviço, for rea l i zado em 
desacordo com o estabelec ido no  termo de referência, no caso d e  atraso na regu l arização da  falta superior a 
30 (trinta) d ias .  

I I I )  Multa de 10% (dez por cento) sobre o va lor g lobal  do  contrato, em caso d e  inexecução total do  objeto contratado.  

17.3 .1 .  As mu ltas a que se referem os itens anteriores não i m pedem que a Admin istração rescinda  un i l atera l mente 
o contrato e ap l ique outras sanções, tudo conforme previsão na Lei nQ 8 .666/93 e a Lei nQ  10.520/2002. 

17.3.2. Ao TJCE será assegu rado, a pós regu lar  p rocesso ad ministrativo, uti l i zar  a garantia para permitir a 
compensação da mu lta ap l i cada .  Se a mu l ta for de va lor superior ao valor da garant ia prestada,  a lém da perda 
desta, responderá a Contratada pela sua d i ferença, a qua l  será d escontada  dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou  a inda, q uando for o caso, cobrada jud ic ia lmente. 

17.3.3. Nenhuma sanção será ap l icada sem o devido processo admin istrativo, oportun i zando-se defesa p révi a  ao 
interessado  e recurso nos p razos definidos em le i ,  sendo-l h e  franqueada vistas ao Processo. 

18. DURAÇÃO DO CONTRATO 

18.1.  o contrato terá duração de 01 (um)  ano a contar da data de sua assi natura .  

19. DOS RECU RSOS ORÇAM E NTÁRIOS 

19.1 .  As despesas decorrentes do serviço a ser l icitado ocorrerão por  conta do orçamento de Recursos p roven ientes do 
Fundo de Segurança dos M agistrados - FUNSEG, na c lassificação a ser indicada pe lo setor F inance iro . 

20. DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os serviços serão fisca l izados pe la Comissão de Segurança permanente do TJCE, podendo ser nomeado um 
servidor específico para à atividade.  

21. ORDENADOR DE DESPESAS 

21.1.  Secretário de F inanças do Tribuna l  de J ustiça do Ceará - SEF IN  

22. DO G ESTO R DO CONTRATO 

22.1 Secretário de Admin istração do Tri buna l  de J ustiça do Estado do Ceará - SECAD. 

Forta leza, 26 de agosto de 2016.  A I . /) 
c J/II/!{,,/6 . . . .  

Rodrigo �l lson Melo � Souza - Ten Cei PM 

�ssiste nte M i lita r d o  TJCE 
M e m bro da Comissão de Seg u ra n ça Perm a nente 

Gere nte de  Projeto 
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Termo d e  Referência  

CONTRATAÇÃO DE E M PRESA PARA R EALIZAÇÃO DE CURSOS D E  TIRO DE DEFESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 
DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

A N EXO I 

M O D E LO D E  PROPOSTA DE PRECOS 

P R OPOSTA D E  P R E Ç O  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  nome . . . . .  da . . . . .  empresalcooperativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , CNPJ n° 
__ . __ . __ / __ - _ , vem ,  por m eio d e  seu representante legal ,  apresentar sua Proposta 
Comercial para executar o o bj eto do Pregão supracitado ,  com base na Cláusu la _ - P roposta 
de P reços do edita l .  

Pe la presente proposta, . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .  nome . . . . . da . . . . .  empresalcooperativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , 
oferece o preço por lote , d e  acordo com o q uadro àbaixo: 

Qtde 
Valor 

Valor Total Lote I tem Descrição Un itário(por a lunos 
a luno) (R$) (R$) 

I Curso de Tiro de Defesa Armada N ível Básico -N l 1 20 

Único 2 Curso de Tiro de Defesa Armad;; N ível Intermediário - N 2  1 20 

3 Curso de Tiro de Defesa Armada N ível Avançado - N3  1 20 
TO TA L 

Dados do estande de t i ro (nome, endereço) : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Empresas previstas para subcontratação de prestações dos serviços prev i stos (Exemp l o :  estande de 
tiro, i nstrutores, ambu lância, restaurante, caso exista) : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

ITEM DESCRiÇÃO 
QUANT. 
ALUNOS ---

Curso de Tiro de Defesa Armada N ível Básico - Nl 
1 . 1 .  Este i tem refere-se ao  curso de tiro de N ível Básico para 08(oito) turmas, sendo duas turmas 
s imultaneamente ao d i a, cada turma com 15(qu inze) a l unos Magistrados em Forta l eza -CE ou Região 
Metropol i tana .  
1 .2 .  Turmas:  08(oito) 
1 .3 .  Turmas por d i a :  02(duas)  
1 .4 .  Total de a l unos por tu rma:  15 (qu i nze) 
1 .5 .  Horas/au las por turma: 8 (o ito) 
1 .6 .  Dia da i nstrução na semana :  SÁBADO 
1 .7 .  Quantidade de Estandes de t iros por turma: 01 ( um)  
1 .8 .  Deve ser  dispon ib i l izada sa la  de au l a  c l imatizada para as a u las teóricas 

1 1 .9 .  Tipo de arma e m u nição: p istola ca l ibre AO 120 
1 . 10. Quant idade mín ima de tiros cal i bre AO por a luno :  100 (cem) 
1 . 11 . Quantidade de Alvos por a l uno:  05 (ci nco) (m ín imo) 
1 . 12. Quantidade de obréias por a luno:  100(cem) ( m ínimo) 
1 . 13. Suportes para a lvos por a l uno:  01(um) (m ín imo) 
1 . 14.  Ócu los de proteção para cada a l uno.  
1 . 15. Protetor auricu lar  para cada a luno .  
1.16.  Refeição (a lmoço) para cada a luno.  
1 . 17. Água minera l e m  quant idade sufici ente para cada' a luno durante o curso. 
1 . 18. Ambulância com suporte básico para socorro de urgência durante as instruções. 
1 . 19.  Quantidade mín i ma de Docentes por turma:  04(quatro) (01 i nstrutor chefe; 02 instrutores auxi-
l i a res; e 01 (um)  auxi l iar  técnico/mon itor). 

\ ... 1 8 , 
\ 
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Termo de Refe rência 
CONTRATAÇÃO DE EM PRESA PARA R EALIZAÇÃO DE CURSOS D E  TIRO DE DE FESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 

DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

1.20. Coordenador Geral do curso de tiro: 01 ( um)  
1 .21 .  Certificado de conclusão do  curso d e  tiro para cada partic ipante 
------------------------------------------�-----� 

Curso de Tiro de Defesa Armada Nível Intermediário - N2 

2 .1 .  Este item refere-se ao curso de t iro d e  N ível Intermed iário  para 08(oito) tu rmas, sendo duas tur­
mas s imultaneamente ao dia, cada turma com 15(qu inze) a lu nos magistrados em Forta leza-CE ou 
Região Metropo l itana. 
2 .2 .  Turmas: 08 (oito) 
2.3. Turmas por d ia :  02(duas) 
2.4. Total de a lunos por turma: 15 (qu inze) 
2 .5 .  Horas/aulas por turma:  8 (oito) (m ín imo) 
2.6 .  Dia da i nstrução na  semana :  SÁBADO 
2 .7 .  Estandes de t iro por turma: 01 ( um)  
2 .8 .  Deve ser  d isponib i l izada sa l a  de  au la  c l imatizada para as au l as teóricas 
2.9. Tipo de arma e mun ição: pistola ca l ibre .40 
2 . 10. Quantidade mín ima de ti ros ca l i b re .40 por a luno :  150 ( cento e c inquenta) 
2 .11 .  Alvos por a luno :  08 (o ito) ( m ínimo) 
2. 12. Obréias por a luno:  160 ( cento e sessenta) ( m ínimo) 
2 . 13. Suportes para alvos por a l u no :  01 (um) mín imo 
2 . 14. Ócu los  de proteção para cada a luno. 
2.15. Protetor auricu lar  para cada a luno. 
2.16. Refeição (a lmoço) para cada a luno.  
2 . 17. Água m inera l  em quantidade sufic iente para cada a luno durante o cu rso. 
2 . 18. Ambulância com suporte básico para socorro de urgência durante as instruções. 
2 . 19 .  Quantidade mín ima de Docentes por turma: 04(quatro) (01 instrutor chefe; 02 instrutores auxi­
l i ares; e 01(um) aux i l iar  técnico) .  
2 .20. Coordenador Geral do curso de t iro :  01 ( um)  
2 .21 .  Certifi cado  de conclusão do  curso d e  tiro para cada participante 

1 20 

r---�---------------------------------------------------------------------�-----
Curso de tiro de Defesa Armada Nível Avançado - N3 
3 . 1 .  Este i tem refere-se ao curso de t i ro de N ível avan.çado para 08(oito) tu rmas, com duas tu rmas 
simu ltaneamente ao dia, cada tu rma com 15(quinze) a lunos magistrados em Forta leza - Ce ou Região 
Metropl itana. 
3.2.  Turmas: 08(oito) 
3.3. Turmas por d ia: 02(duas) 
3 .4. Total de a lunos por turma: 15 (qu inze) 
3.5.  Horas/au las por turma : 10 (dez) ( mínimo) 
3.6 .  Dia da instrução na semana :  SÁBADO 
3 .7 .  Estandes de t iro por turma: 01 ( um)  
3 .8. Deve ser  d ispon ib i l i zada sa l a  de au l a  c l imatizada para as a u las teóricas. 
3.9. Tipos de a rmas e munições para tre inamento: p i stola ca l ibre .40; revolver ca l i b re .38; e espin­
garda cal i bre . 12 

3 3 .10. Quantidade mín ima de ti ros de p isto la  ca l i b re .40 por a l uno :  140 (cento e quarenta) 1 20 
3 .11 .  Quantidade mínima de ti ros de revólver ca l ibre .38:  50 (c inquenta) 
3 .12.  Quantidade mín ima de t i ros de espingarda ca l ibre .12 Gauge: 30 (trinta) 
3 . 13. Alvos por a luno :  11 (onze) ( mín imo)  
3 .14. Obréias por a luno :  2 16 (duzentos e d ezesseis) ( míni mo) 
3 . 15. Suportes para alvos por a luno: 0 1  (um) (mínimo) 
3 .16 .  Alvo tipo popper por a luno: l(um) ( m ín imo) 
3 . 17. Óculos de p roteção para cada a luno .  
3.18.  Protetor a u ricu lar  para cada a lu no . 
3 .19 .  Refeição (a lmoço) para cada a luno. 
3.20. Água minera l  em quantidade suficiente para cada a l uno  durante o curso. 
3.21. Ambulância com suporte básico para socorro de urgência durante as instruções. 
3.22. Quantidade mín ima de Docentes por turma: 04(quatro) (01 instrutor chefe; 02 instrutores auxi- I l i ares; e 01 (um)  aux i l iar  técn ico) .  



Termo d e  Referê ncia 

CONTRATAÇÃO DE EM PRESA PARA R EALIZAÇÃO DE CURSOS D E  TIRO DE DE FESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 
00 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 1 3 .23. Coordenador Geral  do curso de t iro:  01  (um) 3.24. Certificado de conclusão do  cu rso d e  t i ro para cada partic ipante I 

OBSERVAÇÕES: 

1) O corpo docente ( i nstrutores) ficará a cargo da empresa contratada assim como todos os custos e responsabi l idades 
recorrentes d e  eventual contratação dos mesmos.  
2) Os serviços e m eios sol ic itados para a rea lização dos cursos poderão ser subcontratados, ficando a ca rgo da empresa 
CONTRATADA toda responsab i l idade para execução dos serviços conforme descrito neste termo. 

P razo de Val idade da P roposta : 60 dias 
Banco ! Agênc ia! C onta Corrente: 
P razo para I n íc io  do S erviço :  
Id entificação d o  Representante Leg a l :  
N o m e  completo : 
C IC:  
RG: 
Carg o  na em presa: 

Representante Leg al  

20 
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, T, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PAR A  REALIZAÇÃO DE CURSOS DE TIRO DE DEFESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 
DO PODER J U DICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

A N EXO I I  
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�, T" CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CURSOS DE TIRO DE DEFESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 
DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

AN EXO I I I  

M O D E LO D E  ALVO TI PO I I  - H U MA N O I D E  C O M  DESEN HOS D E  
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, CONTRATAÇÃO DE EM PRESA PARA R EALIZAÇÃO DE CURSOS DE TIRO DE DEFESA ARMADA PARA MAGISTRADOS 
DO PODER J UDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

A N EXO IV 

M O D E LO DE ALVO TIPO '" - FOTOG RAF IA E M  ESCALA REAL D E  
S US P EITOS ARMADOS 
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ITEM DESCRiÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1 

2 

3 

C U RSO DE TIRO DE DEFESA ARMADA NíVEL 
BÁSICO - N1 

CURSO D E  TIRO DEFESA ARMADA N íVEL 
INTERMEDIÁRIO - N2 

C U RSO DE TIRO DE D EFESA ARMADA NíVEL 

---- --------------

AVANÇADO - N3 

UNI O QTO 

U N I D  1 20 

U N I D  1 20 

U N I D  1 20 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER nJDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AN EXO 02 

OReAMENTO DETALHADO 

TREINAMENTO DE DEFESA ARMADA 

EMPRESA (A) EMPRESA (B) 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL VALOR UNIT. VALOR TOTAL (ALUNO) (ALUNO) 

R$ 1 .391 ,00 R$ 166.920,00 R$ 1 466,00 R$ 1 75.920,00 

R$ 2.066,00 R$ 247.920,00 R$ 2 . 1 9 1 ,00 R$ 262.920,00 

R$ 3.041,00 R$ 364.920,00 R$ 3.216,00 R$ 385.920,00 

VALOR TOTAL 

------------------

OBSERVAÇÕES 

o CÁLCULO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS DOS MATERIAIS CONSTANTES NESTA PLANILHA LEVOU EM CONTA QUE: 
a) para representação dos centavos, foram considerados os valores até a centésima parte do real, ou seja, até a seg unda casa decimal; 
b) o arredondamento do centavo foi realizado quando a milésima parte do real foi superior a 50% de R$ 0,01 (um centavo de real); 
c)  os valores estimados un itários foram m ultiplicados pela quantidade de cada material, gerando o valor global do item; 
d )  para obtenção da média total, foram consideradas apenas as médias dos valores unitários por fornecedor. 

Pregão Eletrônico n.· 24/201 6  
Contratação d e  empresa para a realização d e  cursos d e  tiro de defesa armada 

EMPRESA (C) 
MÉDIA 

UNITÁRIA MÉDIA TOTAL 
VALOR UNIT. VALOR TOTAL (ALUNO) 

R$ 1 .475,00 R$ 177.000,00 R$ 1 .444,00 R$ 173.280,00 

R$ 2.193,20 R$ 263.1 84,00 R$ 2.1 60,07 R$ 268.008,40 

R$ 3.223,00 R$ 386.760,00 R$ 3.160,00 R$ 379.200,00 

R$ 81 0.488,40 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 03 

RECIBO DE RETI RADA DO EDITAL PELA I NTERNET 

PREGÃO ELETRÔNICO N .o _/201 6 

OBS 1 :  Visando a possibi l idade de comun icação futura entre este Tribunal de J ustiça e essa empresa, 
solicitamos de Vossa Senhoria, preencher o formulário de recibo de retirada do Ed ital pela I nternet e remetê­
lo à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (085) 3207-7098 ou 3207-7100, antes do in ício da 
sessão. 

OBS 2: CASO O EDITAL SEJA RETIRADO NO SITE DO www. licitacoes-e.com.br  ESTA EXIGÊNCIA NÃO 
É NEC ESSÁRIA. 

EM PRESA (RAZÃO SOCIAL): 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

FONE/FAX: 

C IDADE: 

ESTADO: 

PESSOA RESPONSÁVEL: 

IDENTI DADE: 

Retiramos, através do acesso à página .:..:w�ww�.:",--_______ , nesta data , cópia do Edital nO_/20_, 
do T JCE. 

_____________ de ______ de 201 6. 
(Local) (Data) 

Assinatura do Licitante 

Pregão Eletrônico n? 24/20 1 6  
Contratação d e  empresa para a realização d e  cursos d e  tiro d e  defesa armada 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 04 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEM PRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome /razão social) ___________ --:-__ -:-:-:--_-:--_________ --:-_' inscrita 
no C NPJ nO por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) portador(a) da carteira de identidade nO 

_,...,-,...,-__ :--___ e CPF nO , DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei , ser (microempresa e empresa de pequeno porte) nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4°, do artigo 3°, da Lei 
Complementar nO 1 23/2006. 

Local e data 

Assinatura do licitante/representante legal 
(Nome e cargo) 

Pregão Eletrônico n.· 24/20 1 6  
Contratação de empresa para a realização d e  cursos d e  tiro d e  defesa armada 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JU DICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 05 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA M ENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. _/201 6 

DECLARAÇÃO 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , inscrita no CNPJ nO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , por intermédio de seu representante 
legal ,  o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , portador (a) da Carteira de Identidade nO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  e do CPF 
nO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art . 27, da Lei  nO 8.666, de 21  de 
junho de 1 993, acrescida pela Lei  nO 9 .854,  de 27 de outubro de 1 999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na cond ição de aprendiz ( ) . 

(DATA) 

(NOME) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

Ao Sr. 
Cláudio Regis Gomes Leite 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do T JCE 
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ANEXO 06 

MODELO DE DECLARACÃO DE I NEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 
HABILlT ACÃO 

______________________ (razão social) , inscrita com o CNPJ n° 
por intermédio do seu representante legal 

_______________ --' portador da Cartei ra de Identidade nO e 
do CPF , DECLARA, para fins de habil itação no Pregão E letrônico nO _/201 6 ,  em 
cumprimento a eXlgencia contida no artigo 32, parágrafo 2°, da Lei n° 8666/1 993, não apresentar fato 
impeditivo e superveniente à sua habil itação, estando ciente da obrigação de declarar ocorrências 
posteriores. 

Fortaleza, __ de ________ de 2016.  

Empresa Proponente 

Ao Sr. 
Cláudio Regis Gomes Leite 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do T JCE 
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ANEXO 07 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO IN DEPENDENTE DE PROPOSTA 

[ I DENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA L ICITANTE], como representante devidamente 
constituído de [ IDENTIF ICAÇÃO COMPLETA DA L ICITANTE] (doravante denominado [Licitante]), para fins 
do d isposto no item 6.4.6 do Edital do Pregão Eletrônico nO 24/2016 ,  declara ,  sob as penas da le i ,  em especial 
o art. 299 do Código Penal Brasi le i ro ,  que:  

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da proposta 
anexa não foi, no todo ou em parte, d ireta ou indiretamente, informado a, d iscutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nO 24/20 16 ,  por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi i nformada a, d iscutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nO 24/2016 ,  por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

c) não tentou ,  por qualquer meio ou por qualquer pessoa , influ ir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nO OS/201 6  quanto a participar ou não da referida l icitação; 

d) o conteúdo da proposta anexa não será ,  no todo ou em parte, d ireta ou indiretamente, comun icado a, ou 
d iscutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nO 24/20 1 6  antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) o conteúdo da proposta anexa não foi ,  no todo ou em parte, d ireta ou indiretamente, informado a, 
d iscutido com ou recebido de qualquer integrante do (a) Tribunal de J ustiça do Estado do Ceará antes da 
abertura oficial das propostas; e 

f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-Ia. 

Ao Sr. 

______ , em _de ________ de 2016 .  

( [REPRESENTANTE LEGAL DO L ICITANTE NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM I DENT IF ICAÇÃO 
COMPLETA] ) 

Cláudio Regis Gomes Leite 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do T JCE 
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ANEXO 08 DO EDITAL 

M I N UTA DO CONTRATO 

CONTRA TO PARA A REALIZAÇÃO DE CURSOS DE 
TIRO DE DEFESA ARMADA PARA MAGISTRADOS DO 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUS TIÇA E A 
EMPRESA 

(PROCESSO ADMINISTRA TlVO N.o _____ --J). 

CT N .o __ /201 

o TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO CEARÁ, situado no Centro Administrativo Governador Virg íl io 
Távora, com sede na Avenida Min istro José Américo, Bairro Cam beba, Fortaleza - CE, inscrito no CNPJ sob 
o número 09.444.530/0001-01 , doravante denominado simplesmente de T JCE ou CONTRATANTE, neste ato 
representado por sua Presidente, Desa. , pelo seu Secretário Geral, o Sr. 
___________ , e pelo seu Secretário de Finanças, o Sr. e 
a empresa __________________ ,.--_----.,....,--..,--_' representada neste ato por 
______________ , portador da carteira de identidade n .o  1_, CPF n.o 
---:-__________ ' com endereço na , inscrita no CNPJ sob o 
número ________ , daqui por d iante simplesmente denominada CONTRATADA, pactuam o 
presente Contrato, que se regerá pela Lei nO 1 0.520/2002 e pela Lei n .o 8.666/93, e suas a lterações 
posteriores. 

ICLÁUSU LA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Fundamenta-se o presente Instrumento na proposta apresentada pela CONTRATADA e no 
resultado da Licitação realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 24/201 6, devidamente homologada 
pela Presidente e pelos Secretários Geral e de Finanças do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, tudo de 
conformidade com as d isposições da Lei Federal n° 1 0.520/2002 e a Lei Federal  nO 8 .666, de 21 de junho de 
1 993, e suas alterações posteriores, e em conformidade com o processo admin istrativo nO 

I CLÁUSU LA SEGU NDA - DO OBJETO 

o Objeto deste Instrumento consiste na contratação de empresa para rea lização de cursos de 
tiro de defesa armada para Magistrados do Poder Jud iciário do Estado do Ceará em Fortaleza ou 
Região Metropolitana, conforme especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico n° 24/201 6 , bem 
como no(s) seu(s) Anexo(s), todos parte(s) integrante(s) deste Contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
A prestação do objeto obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições 

assumidas na proposta firmada pela CONTRATADA, d irigida ao CONTRATANTE, independentemente da 
transcrição, a qual faz parte integrante e complementar deste Instrumento, no que não o contrarie. 

I C LÁUSULA TERCEIRA - DOS CURSOS 

ITEM DESCRiÇÃO QUANT. 
ALUNOS 

Curso de Tiro de Defesa Armada Nível Básico - N1  

1 1 . 1 .  Este item refere-se ao curso de tiro de N ível Básico para 08(oito) turmas, sendo duas 1 20 turmas s imultaneamente ao dia, cada turma com 1 5(quinze) a lunos Magistrados em 
Fortaleza -CE ou ReÇJião Metropol itana. 
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1 .2. Turmas: 08(oito) 
1 .3. Turmas por dia: 02(duas) 
1 .4. Total de alunos por turma: 1 5  (quinze) 
1 .5. Horas/aulas por turma: 8 (oito) 
1 .6 .  Dia da instrução na semana: SÁBADO 
1 .7. Quantidade de Estandes de tiros por turma:  01 (um) 
1 .8. Deve ser d isponibi lizada sala de aula cl imatizada para as au las teóricas 
1 .9. Tipo de arma e mun ição: pistola calibre .40 
1 . 1 0. Quantidade mínima de tiros calibre .40 por aluno: 1 00 (cem) 
1 . 1 1 .  Quantidade de Alvos por aluno: 05(cinco) (m ín imo) 
1 . 1 2. Quantidade de obréias por a luno: 1 00(cem) (m ín imo) 
1 . 1 3. Suportes para alvos por aluno: 01 (um) (mínimo) 
1 . 1 4. Ócu los de proteção para cada a luno. 
1 . 1 5. Protetor auricular para cada aluno. 
1 . 1 6. Refeição (almoço) para cada aluno. 
1 . 1 7. Água m ineral em quantidade suficiente para cada aluno durante o curso. 
1 . 1 8. Ambu lância com suporte básico para socorro de urgência durante as instruções. 
1 . 1 9. Q uantidade mínima de Docentes por turma: 04(quatro) (01 instrutor chefe; 02 
instrutores auxil iares; e 01 (um) auxil iar técnico/monitor). 
1 .20. Coordenador Geral do curso de tiro: 01 (um) 
1 .21 . Certificado de conclusão do curso de tiro para cada participante 
Curso de Tiro de Defesa Armada N ível I ntermed iário - N2 
2. 1 .  Este item refere-se ao curso de tiro de Nível I ntermed iário para 08(oito) turmas, 
sendo duas turmas s imultaneamente ao dia, cada turma com 1 5(quinze) a lunos 
mag istrados em Fortaleza-CE ou Reg ião Metropolitana. 
2.2. Turmas: 08 (oito) 
2.3. Turmas por dia: 02(duas) 
2.4. Total de alunos por turma: 1 5  (quinze) 
2.5.  Horas/aulas por turma: 8 (oito) (mínimo) 
2.6. Dia da instrução na semana: SÁBADO 
2.7. Estandes de tiro por turma: 01 (um) 
2.8.  Deve ser disponibi lizada sala de aula cl imatizada para as aulas teóricas 
2.9. Tipo de arma e mun ição: pistola calibre .40 
2. 1 0. Quantidade mínima de tiros cal ibre .40 por aluno: 1 50 (cento e cinquenta) 
2 . 1 1 .  Alvos por a luno: 08 (oito) (m ín imo) 
2 .1 2. Obréias por aluno: 1 60 (cento e sessenta) (mín imo) 
2 .1 3. Suportes para alvos por aluno: 01  (um) mínimo 
2 . 14. Óculos de proteção para cada a luno. 
2. 1 5. Protetor auricular para cada aluno. 
2. 1 6. Refeição (almoço) para cada aluno. 
2. 1 7. Água mineral em quantidade suficiente para cada aluno durante o curso. 
2. 1 8. Ambulância com suporte básico para socorro de urgência durante as instruções. 
2 . 19 .  Q uantidade mínima de Docentes por turma: 04(quatro) (01 instrutor chefe; 02 
instrutores auxil iares; e 01 (um) auxil iar técnico) . 
2.20. Coordenador Geral do curso de tiro: 01 (um) 
2.21 . Certificado de conclusão do curso de tiro para cada participante 
Curso de tiro de Defesa Armada N ível Avançado - N3 
3. 1 .  Este item refere-se ao curso de tiro de Nível avançado para 08(oito) turmas, com 
duas turmas s imultaneamente ao dia, cada turma com 1 5(quinze) alunos magistrados em 
Fortaleza-Ce ou Região Metropolitana. 
3.2. Turmas: 08(oito) 
3.3.  Turmas por dia: 02(duas) 
3.4. Total de alunos por turma: 1 5  (quinze) 
3.5. Horas/aulas por turma: 1 0  (dez) (mín imo) 
3.6. Dia da instrução na semana: SÁBADO 
3.7. Estandes de tiro por turma: 01 (um) 
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3.8. Deve ser d ispon ibil izada sala de aula cl imatizada para as aulas teóricas. 
3.9.  Tipos de armas e munições para treinamento: pistola calibre .40; revolver calibre .38; 
e espingarda calibre . 1 2  
3. 1 0. Quantidade mínima d e  tiros d e  pistola calibre .40 por aluno: 1 40 (cento e quarenta) 
3 . 1 1 .  Quantidade m ínima de t iros de revólver calibre . 38:  50 (cinquenta) 
3 . 12 . Q uantidade m ínima de t iros de espingarda calibre . 1 2  Gauge: 30 (trinta) 
3 . 13 .  Alvos por aluno: 1 1  (onze) (mín imo) 
3 . 14. Obréias por a luno: 2 1 6  (duzentos e dezesseis) (mínimo) 
3. 1 5. Suportes para alvos por aluno: 01 (um) (mín imo) 
3 . 16. Alvo tipo popper por aluno: 1 (um) (mín imo) 
3. 1 7. Óculos de proteção para cada aluno. 
3. 1 8. Protetor auricular para cada aluno. 
3. 1 9. Refeição (almoço) para cada aluno. 
3 .20. Água mineral  em quantidade suficiente para cada aluno durante o curso. 
3.21 . Ambu lância com suporte básico para socorro de urgência durante as instruções. 
3 .22. Q uantidade m ínima de Docentes por turma: 04(quatro) (01 instrutor chefe; 02 
instrutores auxil iares; e 01 (um) auxil iar técnico). 
3.23. Coordenador Geral do curso de tiro: 01  (um) 
3.24. Certificado de conclusão do curso de tiro para cada participante 

OBSERVAÇOES: 
1 )  As especificações dos serviços e descrições deta lhadas de execução do curso de tiro, estão 
descritos na CLAUSULA QUARTA do presente contrato. 

. 

2) O corpo docente ( instrutores) ficará a cargo da  empresa contratada assim como todos os custos e 
responsabil idades recorrentes de  eventual contratação dos mesmos. 

. 

3) Os serviços e meios solicitados para a realização dos cursos poderão ser subcontratados, ficando 
a cargo da empresa CONTRATADA toda  responsabilidade para execução dos serviços conforme 
descrito neste Contrato. 

I CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERViÇOS 

1 - DIVISÃO DOS CURSOS POR FASES 
a. 1 a FASE - N ível Básico (N1 )  - Adequação técnica ao método. 
b. 2a FASE - N ível Intermediário (N2) - Técnicas de enfrentamento armado. 
c. 3a FASE - N ível Avançado (N3) - Sobrevivendo ao enfrentamento armado. 

1 1 - PRÉ-REQUISITOS TÉCNICOS PARA CADA N íVEL DO CURSO VOLTADO AOS MAGISTRADOS 
a. N íVEL BÁSICO - Autorização legal para o porte de arma de fogo. 
b. N íVEL INTERMEDIÁRIO - Ter sido aprovado no N ível Básico. 
c. N íVEL AVANÇADO - Ter sido aprovado no Nível I ntermediário. 

III - DIVISÃO DO CURSO POR lOCAIS DE REALIZAÇÃO 

lOCAL TIPO DE TURMA 
N1  - Defesa Armada N ível Básico 

Fortaleza /Região N2 - Defesa Armada N ível I ntermediário 
Metropolitana 

N3 - Defesa Armada N ível Avançado 

IV - CARGA HORÁRIA DO CURSO 

AULAS AULAS TOTAL DE 
FASES DO CURSO TEÓRICAS PRÁTICAS AULAS 

(Horas/au la) (Horas/aula) (Horas/au la) 
Curso de tiro N ível Básico (Turma) 03 05 08 
Curso de tiro N ível Intermediário (Turma) 02 06 08 
Curso de tiro N ível Avançado (Turma) 01 09 1 0  
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